
 

 

 
 UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ  

CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS  

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE PESCA  

 

 

 

 
EMYLLY CATHERINE SOUSA DE OLIVEIRA  

 
 
 
 
 
 

PERSPECTIVAS HIGIÊNICO-SANITÁRIAS E AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO 

PESCADO FRESCO COMERCIALIZADO PELO MERCADO SÃO SEBASTIÃO, 

FORTALEZA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

FORTALEZA 

2024 
 
 
 



 

 

EMYLLY CATHERINE SOUSA DE OLIVEIRA  
 
 
 
 
 
 
 

PERSPECTIVAS HIGIÊNICO-SANITÁRIAS E AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO 

PESCADO FRESCO COMERCIALIZADO PELO MERCADO SÃO SEBASTIÃO, 

FORTALEZA 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 

Curso de Graduação em Engenharia de Pesca do 

Centro de Ciências Agrárias da Universidade 

Federal do Ceará, como requisito parcial á 

obtenção do grau de bacharel em Engenharia de 

Pesca. 
 
Orientador: Prof. Dr. Bartolomeu Warlene Silva 

de Souza. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

FORTALEZA 

2024  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

EMYLLY CATHERINE SOUSA DE OLIVEIRA 

 
 
 
 
 
 

PERSPECTIVAS HIGIÊNICO-SANITÁRIAS E AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO 

PESCADO FRESCO COMERCIALIZADO PELO MERCADO SÃO SEBASTIÃO, 

FORTALEZA 

 
 
 
 
 
 
 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 

Curso de Graduação em Engenharia de Pesca do 

Centro de Ciências Agrárias da Universidade 

Federal do Ceará, como requisito parcial á 

obtenção do grau de bacharel em Engenharia de 

Pesca. 
 

Aprovada em: __/__/____. 
 
 

BANCA EXAMINADORA 
 
 

________________________________________ 
Prof. Dr. Bartolomeu Warlene Silva de Souza (Orientador)  

Universidade Federal do Ceará (UFC) 
 
 

_________________________________________ 
Profa. Dra. Francisca Gleire Rodrigues de Menezes  

Universidade Federal do Ceará (UFC) 
 
 

_________________________________________ 
Dra. Karolina Costa de Sousa 

Universidade Federal do Ceará (UFC) 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

Aos meus pais, Desiree e Nonato.  



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

À Deus por me dar a oportunidade de me graduar na Universidade Federal do Ceará, 

faculdade a qual eu sonhava todos os dias. 

Aos meus pais Desiree e Nonato, pelo suporte em toda a minha caminhada e em 

todos os momentos da minha vida. Eu amo vocês.  

As minhas avós que estão no céu, esse trabalho é para vocês! 

A Pedro Igor, por acompanhar toda essa trajetória e me fortalecer em todos os 

eventos da minha vida.  

Ao meu orientador Prof. Dr. Bartolomeu, por me orientar brilhantemente e me 

impulsionar a apresentar um trabalho incrível.  

A Karol, pós-doc do Latepe, por apoiar e auxiliar o trabalho, você é uma orientadora 

maravilhosa. Obrigada por tudo! 

A Profa. Dra. Gleire, por todas as oportunidades na graduação e por todo o apoio.  

As técnicas do LATEPE Claúdia e Cíntia, por me ensinarem e me auxiliarem na 

elaboração do trabalho da melhor forma possível. 

Ao Davi, por todo o ensino e ajuda recebidos e principalmente, por todo o carinho 

e compreensão nessa caminhada. Você é incrível.  

A todos os colaboradores do LATEPE, muito obrigado por toda a assistência 

durante a elaboração do trabalho. Vocês são muito especiais.  

Ao meu Sushy, que virou uma estrelinha ano passado, mas que esteve comigo 

durante toda a vida. Você é muito importante para mim, dedico a você esse trabalho.  

A Bernardo, meu melhor amigo de quatro patas, por sempre ser a minha felicidade 

em meio a tensão do TCC. Amo muito você. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Para Deus nada é impossível” Lucas 1: 37  

 



 

 

RESUMO 

 

O Mercado São Sebastião é um importante ponto turístico da capital cearense. Além disso é 

responsável por mover um pouco da economia local com a venda de uma variedade de produtos, 

entre eles, alimentícios. No entanto, foi observado que o local apresenta problemas estruturais 

e de manipulação do alimento, tais fatores influenciam na qualidade do pescado, por exemplo, 

a infraestrutura precária, manipuladores sem o uso dos EPIs e utensílios velhos e sujos 

interferem nas propriedades organolépticas do produto, ocasionando o desenvolvimento de 

patógenos, que podem provocar doença durante o consumo de alguns tipos de alimentos 

(DTHAs). O presente estudo teve como objetivo analisar as condições higiênico-sanitárias do 

local segundo a Checklist RDC 275/2002 e avaliar a qualidade do pescado comercializado ao 

consumidor por meio de análises sensoriais, microbiológicas e físico-químicas nas amostras de 

tilápia e cavala adquiridas de três boxes diferentes do Mercado São Sebastião. A análise 

higiênico-sanitária obteve um alto número de inconformidades em relação às categorias de 

infraestrutura, controle integrado de pragas, abastecimento de água, manejo de resíduos, 

utensílios e documentação. Em relação a análise sensorial, as amostras de tilápias obtiveram 

índices de qualidade (IQs) com níveis de frescor de bom a excelente, enquanto as cavalas 

apresentaram IQs regulares. Na avaliação da contagem de bactérias heterotróficas totais, as 

amostras de tilápia e cavala, respectivamente (3,88 a 5,06 UFC/g) e (3,30 a 5,91 UFC/g), 

demonstrando que o alimento do local necessita melhorar as práticas de beneficiamento do 

pescado. Nas análises físico-químicas para a tilápia e para a cavala, foram encontrados os 

seguintes valores para pH (5,81 a 6,37; 6,20 a 6,44), N-BVT (17,64 a 27,44 mg N/100g de 

produto; 25,76 a 27,44 mg N/100g de produto) e TBARS (0; 0 a 0,486 mg/100g), 

respectivamente. Os resultados do presente estudo comprovaram que as não-conformidades 

referentes a infraestrutura, sanidade, manipuladores e utensílios observadas no mercado junto 

da ausência de refrigeração e da manipulação inadequada comprometeram a qualidade do 

pescado comercializado. Tais resultados comprovam que o local necessita da adoção de um 

manual de boas práticas que previnam a contaminação do alimento, evitando assim a 

transmissão de DTHAs aos consumidores. 

 

Palavras-chave: comercialização; índice de qualidade; microbiologia. 



 

 

ABSTRACT 

 

The São Sebastião Market is an important tourist attraction in the capital of Ceará. In addition, 

it contributes to the local economy by selling a variety of products, including food items. 

However, it has been observed that the location has structural issues and improper food handling 

practices. These factors affect the quality of fish products, such as inadequate infrastructure, 

handlers not using PPE, and old, dirty utensils, which interfere with the organoleptic properties 

of the product, leading to the development of pathogens that can cause foodborne diseases 

(FBDs). This study aimed to analyze the hygienic and sanitary conditions of the market 

according to the RDC 275/2002 Checklist and assess the quality of the fish sold to consumers 

through sensory, microbiological, and physicochemical analyses of tilapia and mackerel 

samples acquired from three different stalls at the São Sebastião Market. The hygienic-sanitary 

analysis revealed a high number of non-conformities in categories such as infrastructure, 

integrated pest control, water supply, waste management, utensils, and documentation. 

Regarding the sensory analysis, the tilapia samples had quality indices (QIs) ranging from good 

to excellent freshness levels, while the mackerel showed regular QIs. In the evaluation of total 

heterotrophic bacteria counts, the tilapia and mackerel samples, respectively (3.88 to 5.06 

CFU/g) and (3.30 to 5.91 CFU/g), demonstrated that the market needs to improve its fish 

handling practices. The physicochemical analyses for tilapia and mackerel showed the 

following values for pH (5.81 to 6.37; 6.20 to 6.44), TVB-N (17.64 to 27.44 mg N/100g of 

product; 25.76 to 27.44 mg N/100g of product), and TBARS (0; 0 to 0.486 mg/ 100 g), 

respectively. The results of this study confirmed that non-conformities related to infrastructure, 

sanitation, handlers, and utensils observed at the market, along with the lack of refrigeration 

and improper handling, compromised the quality of the fish sold. These findings demonstrate 

the need for the adoption of a good practices manual to prevent food contamination and thus 

avoid the transmission of FBDs to consumers. 

 

Keywords: marketing; quality index; microbiology 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Pescado, segundo a definição, são animais aquáticos, podendo ser dulcícolas ou 

marinhos, para fins de alimentação ou esportivos (EMBRAPA, 2021). Na dieta, se classifica 

como um produto com alto valor nutricional, pelos seus altos níveis de proteínas. Além de, 

vitaminas e minerais, que fomentam a importância de incluí-lo no consumo diário (Sartori; 

Amancio, 2012).  

Quando adicionado na dieta possibilita benefícios como: prevenção de doenças 

cardiovasculares, auxilia o sistema circulatório e o sistema nervoso. Segundo a Organização 

Mundial da Saúde, o recomendado é de 12 quilos por habitante (kg/hab) anualmente (MAPA, 

2022). Mesmo com todos os benefícios, apresenta um alto potencial de deterioração, devido a 

fatores como atividade da água, pH próximo a neutralidade e a rápida ação de microrganismos. 

Quando em deterioração, suas características físico-químicas e organolépticas são afetadas. 

Também, sendo observado o enrijecimento do pescado, no qual, o estágio é definido como rigor 

mortis (MARTINS et. al., 2023).  

No comércio, ele apresenta exigências relacionadas às condições higiênico-

sanitárias, que devem se adequar a Legislação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). No qual, possui diversos requisitos a serem cumpridos pelo comércio, para 

assegurar a qualidade do produto ao consumidor (ASSUNÇÃO, 2023). Já, em mercados 

públicos, que são os principais pólos de comercialização de produtos como: artesanatos e 

artigos de decoração, por exemplo.  

O Mercado São Sebastião, localizado no Centro de Fortaleza, é um exemplo de 

mercado público, que participa ativamente da população cearense. Em seus 126 anos de 

história, o local possui um valor sociocultural no público. Uma ampla diversidade de produtos 

comercializados, do setor de produtos frutíferos a cárneos. Além de, mercadorias de outras 

categorias como artesanatos, grãos e queijos (Freund, 2022). 

No entanto, apesar do local contribuir essencialmente na vida do cearense, o local 

apresenta falhas em sua infraestrutura. A higienização também é um aspecto deficiente 

evidenciado no local (SILVA, 2016). 

O seguinte trabalho tem a finalidade de analisar a qualidade do pescado 

comercializado pelo Mercado São Sebastião, segundo a Legislação da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). Sendo realizadas análises sensoriais, microbiológicas e físico-

químicas no produto, a fim de identificar se o produto está adequado para o consumo. 
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2. OBJETIVOS  

2.1 OBJETIVO GERAL  

• Verificar a qualidade do pescado comercializado no Mercado São Sebastião, utilizando 

a Análise Sensorial, análises microbiológicas e físico-químicas da tilápia (Oreochromis 

Niloticus) e cavala (Scomberomorus cavalla) de 3 boxes do local estudado. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

• Analisar segundo a Resolução Direcionada do Colegiado 275 (RDC) se o local se 

encontra segundo as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

• Identificar segundo análises sensoriais com o Método do Índice da Qualidade (MIQ) 

nas amostras se as condições higiênico-sanitárias interferem na qualidade do pescado 

comercializado ao mercado consumidor. 

• Verificar com análises físico-químicas como análise de Potencial Hidrogeniônico (pH), 

Nitrogênio das Bases Voláteis Totais (N-BVT) e Substâncias Reativas ao Ácido 

Tiobarbitúrico (TBARS) se o pescado está seguro ao consumidor. 

• Implementar estratégias para a aplicação das Boas Práticas de Fabricação (BPF) para 

garantir a segurança do alimento ao consumidor.   
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Produção Pesqueira 

  

3.1.1 Produção Pesqueira Mundial  

 

O crescimento populacional interfere diretamente na demanda alimentar em escala 

global (DOMENE et. al., 2023). Segundo dados da Food and Agriculture Organization (2023), 

o número de pessoas a nível global que sofriam com a insegurança alimentar girava em torno 

de 900 milhões, o que equivale a 11,3% da população mundial. Para tentar amenizar essa 

problemática, novas formas de produção e distribuição de alimentos são fundamentais 

(OLIVEIRA, 2023).  

Nesse cenário, a aquicultura, definida como o cultivo de organismos aquáticos 

como peixes, moluscos e crustáceos, em sistemas controlados e sustentáveis para fins 

comerciais (OLIVEIRA, 2009), surgiu como uma importante ferramenta para aumentar a oferta 

de alimentos nutritivos. O resultado do avanço dessa atividade com o objetivo de atender as 

necessidades humanas, fez com que a aquicultura entrasse no processo denominado 

“transformação azul” (FAO, 2022).  

A transformação azul por definição se trata do equilíbrio dos meios aquáticos e foi 

subdividida em três grandes setores: pesca, aquicultura e sustentabilidade. Elas se vinculam e 

são introduzidos às diretrizes mundiais, favorecendo um futuro benéfico para todos (GALVÃO, 

2022). Por esse motivo, o cultivo de organismos aquáticos tem uma importância mundial, pois 

promove a segurança alimentar diretamente, através da alimentação ou indiretamente, no 

comércio (CREPALDI; STARIOLO; LIMA, 2021).  

Esse processo avalia a contribuição dos sistemas alimentares aquáticos afim de 

melhorar a segurança alimentar, nutrição e ofertar dietas saudáveis e acessíveis, mantendo-se 

dentro dos limites ecológicos. Essa ideia favorece a preservação dos recursos aquáticos e ao 

mesmo tempo possibilita o equilíbrio entre o viés financeiro e as necessidades sociais 

(RODRIGUEZ, 2023).  

A produção aquícola cresceu durante os anos de 1991-2020, no qual, o ano de 2020 

obteve um percentual de aumento de 60% em relação a década de 1990. Esses dados estão 

relacionados com o fato de ter ocorrido um maior incentivo na produção e no consumo de 

pescado, com 20,2 kg per capita em 2020 (FAO, 2022).  

Durante a pandemia da Covid-19, a aquicultura também sofreu com os impactos da 
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pandemia (FAO, 2022). Nesse período, o “lockdown”, causou a interrupção de muitos serviços, 

permanecendo somente aqueles que eram considerados crucias para a sociedade. Tudo, desde 

o comércio ao lazer, eram liberados mediante autorização governamental (Gama, 2020). E essa 

proibição no trânsito, seja de insumos, mercadorias e produtos, fez com que houvesse um 

crescimento nos preços do pescado, reflexo da dificuldade em conseguir ração, insumos e a 

própria comercialização do alimento (FAO, 2022).  

Contudo, em 2023 o Brasil conseguiu se recuperar, os preços voltaram a se tornar 

acessíveis para o consumidor local, foi possível voltar a comercialização internacional e o Brasil 

conseguiu ficar entre os quatro principais produtores mundiais de pescado, perdendo apenas 

para a China, Egito e Indonésia. (PEIXE BR, 2024). 

O cultivo de peixes como a tilápia tem sido crescente, como observado durante esta 

revisão, entretanto, muitas outras espécies que não são cultivadas, também têm impacto 

importante na comercialização de pescado, como por exemplo a Cavala, que é um peixe 

escombrídeo, com notória importância na pesca desportiva (Nóbrega, 2018). 

A Cavala (Scomberomorus cavalla) é uma espécie com bastante notoriedade no 

comércio (WIDAYANTI et. al., 2024, p. 2, tradução nossa). No continente europeu, ela possui 

grande importância juntamente com o atum e a sardinha. Essa espécie também encontrada na 

Costa Asiática, principalmente em Taiwan (WENG et. al., 2020). No inverno são capturadas, 

principalmente. Sendo a principal arte de pesca utilizada a rede de cerco (NÓBREGA, 2018). 

Na economia europeia, segundo a Organização Comum dos Mercados dos Produtos 

da Pesca e Aquicultura (2022) no ano de 2020, a produção de cavala foi de 1.377.131 toneladas, 

englobando a aquicultura e a pesca. Em 2022, correspondeu a 70% da produção mundial 

oriundos da pesca extrativista marinha, o que em números significa 78,8 milhões de toneladas 

(FREITAS, 2022). 

 Entretanto, essa espécie se encontra em um estágio de sobrepesca, significando que 

a quantidade capturada é superior ao número de indivíduos aptos à reprodução (CHAVES et. 

al.,2020). A produção pesqueira marinha correspondeu a 90% em 1970. Por outro lado, no ano 

de 2017, foi de 65,8%. Esses dados demonstram que as populações marinhas se encontram em 

um estágio de sobre-exploração (WU; PU; SUN, 2023). 
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3.1.2 Produção pesqueira no Brasil 

 

 A extensão da costa brasileira, a variedade de organismos aquáticos presentes nesse 

território e uma frota industrial ativa fez com que a atividade pesqueira extrativista se 

consolidasse e fosse a única fonte de pescado no país. Contudo, devido a sobre-exploração de 

algumas espécies e o declino da atividade pesqueira, fez com que a piscicultura se sobressaísse. 

O crescimento aquícola no País está diretamente relacionado a consolidação de novas 

tecnologias de cultivo, como melhoramento genético, manejo, sanidade e nutrição, e o domínio 

de todo o processo produtivo, favorecendo o aumento da produção aquícola (COSTA et al., 

2024). 

 O potencial brasileiro para o desenvolvimento da aquicultura é alto, devido a um 

fácil acesso hídrico, clima propicio a existência de espécies pertinentes à economia e ao habitat. 

Sendo considerada uma atividade crucial para o agronegócio do país (Guimarães; Bueno; 

Júnior; Junqueira, 2024). Diante disso, a atividade foi se desenvolvendo e posterirormente foi 

regulamentada com a criação de diversos órgãos governamentais que regem as águas da União, 

como a Agência Nacional das Águas (ANA), cuja finalidade é deter o controle dos recursos 

hídricos, concedendo a licença de uso de águas da União para os aquicultores credenciados, 

fiscalizando e cooperando com o Comitê das Bacias Hidrográficas (LEITE et. al., 2024).  

 Tempos depois, diante do crescimento exponencial da atividade e a necessidade de 

um órgão federal para implantar uma política nacional pesqueira e aquícola, em 2009, foi criado 

o Ministério da Pesca e Aquicultura. Tal ministério incentivou financiamentos a fim de 

intensificar a produção aquícola brasileira, transformando essa atividade econômica, em uma 

fonte sustentável de trabalho, renda e riqueza.  Um exemplo de política de incentivo foi o Plano 

Safra, que libera crédito rural para piscicultores. No ano de 2022 foi destinado 340,88 bilhões 

para esta atividade (GUIMARÃES et. al., 2024). 

 Esses incentivos e as características adaptativas da tilápia do nilo (Oreochromis 

niloticus), possibilitaram que essa espécie fosse a principal espécie cultivada e produzida no 

Brasil, sendo este país o 4º produtor mundial (PEIXE BR, 2023).  

 No ano de 2016 os Estados Unidos compram da China, uma produção equivalente 

a 40% da produção total do Brasil. Em 2017, a produção brasileira de Tilápia foi de 357.639 

toneladas. Muita dessa produção além de suprir a demanda do mercado local, também foi 

utilizada para suprir a demanda do mercado externo.  Fato observado em 2017, onde as 

indústrias brasileiras venderam 616 toneladas para os EUA, resultando em uma receita em torno 

de US$ 4,4 milhões de dólares americanos (COMEXSTAT, 2022; BRASIL, 2023).  
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 Quando se fala em mercado externo, sabe-se que os Estados Unidos (EUA) é o 

maior importador de Tilápia do Brasil, e a produção do Brasil é destinada principalmente a este 

país, que no primeiro trimestre de 2022 possibilitou a psicultura brasileira uma receita de 

US$ 5,5 milhões de dólares (COMEXSTAT, 2022; BRASIL, 2023).  

Nos anos de 2015 a 2020 foi criado o Plano de Desenvolvimento da Aquicultura 

Brasileira (PDA), mais uma política pública para fortalecer a esfera das políticas aquicultura-

governamental. A meta deste plano foi de investir 1 bilhão de reais e favorecer, nesse período, 

a produção de 2 milhões de toneladas de pescado oriundos da aquicultura. Assim, diversas 

medidas relacionadas ao formento da atividade aquícola foram elaboradas e destinadas aos 

diversos setores de cultivo de organismos aquáticos como a carcinicultura e a piscicultura 

(GUIMARÃES et. al., 2024).  

Para os anos de 2022 e 2023, o objetivo do plano foi promover ações para 

impulsionar as tecnologias relacionadas a aquicultura e suas inovações, atrelada a 

sustentabilidade e os meios sociais. Outro fator que ficou em foco nesse plano foi a qualidade 

e beneficiamento da matéria-prima, a fim de gerar um produto de qualidade e seguro para ser 

ofertado ao consumidor (NADAI; MEDEIROS, 2024; SANTOS, 2016). 

Em 2023, houve um aumento de 5,28% na produção de tilápia no Brasil em relação 

ao ano anterior, sendo produzido 579.080 toneladas de O. niloticus. Nesta produção, destaca-

se o Paraná, com 209.500 toneladas de tilápias produzidas no ano de 2023 (PEIXE BR, 2024). 

Apesar de todo esse investimento da tilapicultura no país e o notório crescimento 

da atividade, a pesca de outras espécies alvo ainda é uma atividade pertinente no Brasil. Por 

exemplo, a cavala (Scomberomorus cavalla) possui grande importância no comércio de pescado 

no país, através da pesca artesanal e industrial (FREITAS et. al., 2022), sendo predominante 

nas regiões Norte e Nordeste do país (BIRNFIELD, 2020).  

 

3.1.3 Produção pesqueira no Ceará 

 

A pesca, segundo a Lei Nº 11.959 de 29 de junho de 2009, se define como toda e 

qualquer operação com o propósito de extrair recursos pesqueiros, seja vegetais ou animais, 

que são passíveis de exploração, para fins científicos, comerciais ou para a aquicultura (Brasil, 

2009).  

O estado do Ceará é referência na pesca da lagosta, com destaque para o município 

de Icapuí, que dominou o mercado cearense, e se tornou um polo de importância social e 

econômica para o estado. Essa cidade abriga uma comunidade de povos do mar, que sobrevivem 
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do comércio desse recurso (SOUZA; MARQUES, 2021). 

Contudo, os efeitos da superexploração de recursos naturais causados pela 

sobrepesca, fez com que pesquisadores, empresários e comerciantes do estado buscassem novas 

formas de produção de alguns recursos pesqueiros, com o intuito de mitigar a extração 

descontrolada desses, no ambiente. E apesar de no Ceará existir obstáculos ambientais, por 

exemplo, o baixo grau pluviométrico, altos níveis de insolação e a população numerosa 

existente na região, que são fatores que atrapalham a aquicultura no estado, essa região possui 

um litoral extenso, com potencial de produzir a estimativa de 1 a 1,5 milhões de metros 

quadrados com a piscicultura (IGARASHI et. al., 2001; GOMES, 2023).  

Nesse contexto, os produtores da região optaram por desenvolver seus cultivos em 

sistemas intensivos em tanques redes, no qual a espécie com maior destaque é a tilápia 

(Oreochromis niloticus).  No açude Castanhão, o principal do semiárido nordestino, há 700 

produtores cultivando está espécie (XIMENES et. al., 2023). Este reservatório é administrado 

pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), que atua e auxiliando no 

desenvolvimento de estudos e na execução de obras para o progresso do sertão nordestino 

(BRASIL, 2003; OLIVEIRA et. al., 2017). 

Políticas públicas como o Plano Nacional de Desenvolvimento da Aquicultura, 

favoreceu o surgimento e fortalecimento de muitas pisciculturas no estado do Ceará, pois a 

implementação de investimentos públicos e privados no setor aquícola possibilitou a produção 

de 8.200 toneladas de tilápia (BRASIL, 2023; PEIXE BR, 2024).  

E esse investimento fez com que o Ceará conseguisse se tornar um dos grandes 

exportadores de pescado, aquecendo não só a economia do país, mas também do estado. O 

principal país para onde escoa essa produção é os Estados Unidos da América (EUA), seguido 

do Reino Unido, que manifestou interesse para receber o pescado cearense, obtendo sucesso 

nessa negociação no ano de 2023 (CEARÁ, 2023). 

O Ceará, apesar de ser um dos grandes produtores de tilápia no Brasil, ainda para o 

mercado local, comercializa outras espécies de pescado. Esse estado possui bancos oceânicos, 

que potencializam a produtividade pesqueira da região (NASCIMENTO, 2022).  A pesca da 

cavala (Scomberomorus cavalla) no Ceará, por exemplo, é predominante pela pesca artesanal, 

que acompanhada da serra, são as principais espécies de peixes capturados na região 

(DAMASCENO, 2016).  

Caracterizada como uma espécie marinha, pelágica, com formação de cardumes, a 

cavala se distribui do Canadá a Massachussets (USA), chegando até São Paulo (BR). Ela se 

alimenta principalmente de camarões peneídeos e lulas (Fishbase) e é considerada uma das 
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principais espécies da fauna acompanhante (CHAVES et. al., 2019). São alvos do “bycatch”, 

definido pelo Ministério do Meio Ambiente (2016) como a captura de espécies de forma 

acidental, que não são as espécies-alvo da pescaria. Por esse motivo, a espécie necessita de uma 

gestão pesqueira eficiente.  

O Programa de Avaliação do Potencial de Recursos Vivos na Zona Econômica 

Exclusiva (REVIZEE), tem como objetivo acompanhar a gestão dos recursos vivos existentes 

da Zona Econômica Exclusiva (ZEE). Ele fornece dados sobre as principais espécies capturadas 

no Brasil (Brasil, 2021). De acordo com o programa, a cavala se encontra em um estágio 

próximo ao limite máximo de exploração.  

Diante da crescente produção, captura e consumo das espécies relatadas nesta 

revisão, faz-se necessário o desenvolvimento de pesquisas que avaliem a qualidade do pescado 

que está sendo comercializado no Estado do Ceará. Podendo, os resultados obtidos nesta 

pesquisa, possibilitar consequentemente, melhorias na comercialização e no produto que chega 

na mesa dos consumidores, além de servirem como base para políticas públicas de proteção e 

comercialização do pescado aqui investigado.  

 

3.2 Mercado São Sebastião 

 

O Mercado São Sebastião, inicialmente denominado como Mercado de Ferro, foi 

inaugurado em abril de 1897 pelo prefeito Guilherme Rocha e ficava localizado na Praça 

Waldemar Falcão. Contudo, no ano de 1937, ele foi transferido para o bairro Aldeota e o nome 

mudou para Mercado dos Pinhões. Se mudando para a Aerolândia. O local passou por um 

incêndio grave, se instalando definitivamente no bairro e sendo denominado como Mercado da 

Aerolândia. Com o Projeto Novo Sebastião do prefeito Juraci Magalhães, o Centro de Fortaleza 

foi o local escolhido para a instalação permanente do mercado (CEARÁ, 2023).  

Em 1997, o mercado foi reinaugurado após a realização de uma obra de 

modernização na estrutura, permanecendo a mesma configuração atualmente. O mercado é 

composto por uma área de 22.538 m2, subdividido em 449 boxes, distribuídos no subsolo, térreo 

e segundo andar. É dividido em três setores: A, B e C, cuja separação se dá por ramo de atividade 

(SILVA, 2016). 

No subsolo fica a área de descarga de caminhões. No setor A, localizado na Rua 

Clarindo de Queiroz e no C, localizado na Rua Meton de Alencar, destaca-se o comércio de 

frutas, apesar de restaurantes e mercearias também estarem presentes. No segundo andar, são 

vendidas polpas de frutas, frios e ovos. No setor B, localizado na Rua Padre Ibiapina, são 
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comercializadas carnes do tipo bovina, suína e pescados em geral (SILVA, 2016).  

Mercados públicos como o citado, compõem a tradição cearense, por se 

relacionarem com o sentimento de pertencimento atrelado à cultura e à tradição do cearense. 

Além de ser um local de manifestação cultural, que expressa os hábitos nordestinos e compõem 

a sua essência (FREUND, 2022).  

Apesar de ser um local tradicional para os fortalezenses, as mercadorias 

comercializadas neste espaço não são regulamentadas, nem possuem selos de inspeção federal, 

estadual ou municipal (FREUND, 2022). O mesmo comportamento é observado para alimentos 

considerados perecíveis. Estes também não possuem nenhum tipo de fiscalização.  

O pescado comercializado neste espaço, por exemplo, advém de distribuidores 

locais e de negociantes dos portos de Fortaleza, mas as formas de captura, acondicionamento e 

transporte, muitas vezes são desconhecidas, o que pode influenciar na qualidade do produto 

para o consumidor (SILVA, 2016; FREUND, 2022).  

Enfatizando o comércio de produtos de origem animal, o local possui uma 

variedade de mercadorias para o consumidor. Os permissionários adquirem o pescado de 

aquicultores, portos e distribuidores locais (SILVA, 2016). A respeito das espécies escolhidas 

no trabalho, por meio de uma pesquisa de campo, foram catalogadas as disponíveis no local, 

para assim serem escolhidas duas espécies que são mais comercializadas para os consumidores, 

sendo esse um critério utilizado para a escolha delas.  

 

3.3 Comercialização no Ceará das espécies com maior abundância   

 

A transposição do Rio São Francisco representa uma esperança em relação à 

disponibilidade hídrica do Nordeste. Essa obra aproxima as 12 bacias hidrográficas presentes 

no Ceará ao Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF), no qual foi denominado como 

Cinturão das Águas (CAC). O Ceará possui três grandes açudes como o Castanhão, Banabuiú́ 

e Orós, eles são grandes fontes para o desenvolvimento do local, eles abastecem a população e 

beneficiam o setor agropecuário como o setor agrícola (Brasil, 2024).  

A piscicultura é uma forma de aproveitamento hídrico, que fortalece a economia 

(XIMENES; VIDAL, 2023). De modo que, o setor cresce exponencialmente no Ceará, pelo 

fato de incrementar a produção em alta escala do pescado e beneficiar o mercado consumidor 

das principais espécies cultivadas no Ceará (AUGUSTO et al., 2023). No entanto, no ano de 

2023, a seca foi um obstáculo para a produção, apesar de a produção de 2023 aumentar 21% 

em relação de 2022 (PEIXE BR, 2024).  



 
23 

 

Por outro lado, a pesca artesanal da região vem sendo fortificada com o Projeto de 

Peixamento dos Açudes do Ceará, que objetiva a distribuição de alevinos em todos os açudes 

do Ceará, a inserção de 7 milhões de alevinos de tilápia (Oreochromis niloticus) e 1 milhão de 

outras espécies. Essa ação tem a intenção de proporcionar o aumento de produção em todos os 

principais reservatórios (CEARÁ, 2023).  

O comércio de pescados na região é muito forte, mas se intensifica na Semana 

Santa, período religioso em que os católicos priorizam o consumo de pescado e intensificam o 

jejum (CARDOSO; SAGOI; MENEZES, 2020). Nesse período, foi registrado um aumento de 

preços nos principais entrepostos de pescado. Como exemplo do Mercado São Sebastiao, o 

local de estudo do trabalho, teve uma alta na venda do pescado (NOBRE, 2024).  

Na série histórica 2015-2017, o Nordeste ultrapassou por secas graves, o que 

impossibilitou o potencial aquícola da região. Nesse contexto, houve uma redução de 66,3% na 

produção pesqueira do estado, desencadeando a mudança de primeiro para segundo lugar no 

ranking de produção nacional, no qual, o líder se tornou o Rio Grande do Norte. O camarão e a 

tilápia são as principais espécies cultivadas no estado (XIMENES, 2021). A exportação em 

2019 do estado obteve uma arrecadação de 75,3 milhões de reais. o que em toneladas 

representou 8,7 mil toneladas de pescados oriundos da pesca marinha do Nordeste (VIDIGAL 

et. al., 2021).  

Em relação a arrecadação a nível Nordeste, que relativo ao ano de 2022 houve um 

crescimento de 16,58% em relação ao ano anterior. Em números, isso representa 180,59 

milhões nesse ano e 154,90 milhões em 2021, em dólares. Os produtos enviados foram 

principalmente peixes congelados (XIMENES; VIDAL, 2023). Já em 2023, o ranking dos três 

municípios cearenses com maior produção foram Jaguaribara, General Sampaio e Alto Santo 

(PEIXE BR, 2024). Nesse ano, a produção de tilápia foi de 6800 toneladas (PEIXE BR, 2023).  

 

3.4 Métodos de avaliação da qualidade do pescado  

 

O pescado é essencialmente composto por proteínas, além de vitaminas e minerais. 

Contudo, ele possui um alto potencial de deterioração devido a alterações bioquímicas e 

contaminações microbiológicas, que ocorrem por fatores como umidade, baixa concentração 

de tecido conjuntivo, alto teor de nutrientes, que podem ser facilmente consumidos por 

microrganismos (ALEXANDRE, 2021).  
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A deterioração do pescado é um processo dividido em quatro etapas: pré-rigor, rigor 

mortis, pós-rigor e autólise bacteriana. Quando em deterioração, o produto passa por uma série 

de reações bioquímicas, com a formação de compostos oxidativos (VIEIRA, 2022). A 

influência do estresse com a falta de oxigênio e uma alta temperatura sobre o processo 

(MARTINS et. al., 2023).  

Nesses processos, as características organolépticas são influenciadas (LOPES, 

2023). A etapa anterior a inicial de decomposição do pescado, nesse processo ocorre a redução 

das reservas glicogenias, esgotando a concentração de oxigênio, aumentando a concentração de 

ácido lático e reduzindo o pH, promovendo a flacidez. Já, na etapa inicial, o processo permanece 

com a formação de um aglomerado de ácido lático e a inibição do ATP (adenotrifosfato), 

viabilizando a união da actina e miosina. Na terceira fase, a textura muscular fica flácida, em 

decorrência da formação da amônia e da fragmentação do ATP. Por fim, a ação de bactérias se 

instaura e viabiliza esse processo (GONÇALVES, 2021) 

Para avaliar em qual etapa de deterioração o pescado está, utilizam-se algumas 

análises. Por exemplo o Método do Índice de Qualidade (MIQ). Este método avalia o frescor 

utilizando parâmetros sensoriais do pescado como: visão, audição, olfato e paladar. O MIQ é 

um sistema demérito, que se utiliza de uma pontuação, onde essa é inversamente proporcional 

ao frescor do pescado. Esse protocolo se divide em quatro categorias: aspecto geral, escamas, 

abdome e brânquias. No qual, são atribuídos parâmetros, que são pontuados (zero a três). Ao 

final da avaliação esses devem ser somados para calcular o índice de qualidade (IQ). O IQ é 

uma importante ferramenta para a determinação da vida útil do pescado (MACHADO et. al., 

2022).  

A legislação brasileira determina que o pescado fresco deve ter IQ  correspondente 

aos seguintes características: superfície do corpo ausente de qualquer pigmentação diferenciada 

e com brilho metálico, olhos claros, brilhantes, convexos, transparentes e ocupando toda a 

cavidade orbitária, brânquias róseas ou vermelhas com odor inerente, abdome firme, ausente 

de marcas ao comprimi-lo, carne firme e elástica com coloração específica da espécie, com 

escamas brilhantes aderidas a pele, nadadeiras apresentando resistência a movimentos 

provocados, vísceras com fácil diferenciação, íntegras e peritônio aderente a cavidade 

celomática, ânus fechado e odor característico da espécie (BRASIL, 2017). 

A análise microbiológica do pescado é um importante parâmetro de qualidade 

utilizado no controle de qualidade. A microbiota do pescado é composta por diversos patógenos 

que compõem o processo de deterioração do produto. Em sua anatomia, a pele compõe uma 

barreira natural contra esses patógenos (FARIAS, 2021).  
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O desenvolvimento desses agentes promove o surgimento das Doenças de 

Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA), que são definidas como doenças causadas pela 

ingestão de água ou alimentos contaminados podendo causar vômitos, diarreia e até a morte 

(BRASIL, 2024).   

A Instrução Normativa n⁰ 161 de 1⁰ de julho de 2022, estabelece padrões 

microbiológicos para os alimentos. Ela determina limites para patógenos como Salmonella spp 

e Escherichia coli, por exemplo (BRASIL, 2019). Essa legislação não indica limites para a 

quantificação de bactérias psicrófilas. Assim, o desenvolvimento desses patógenos, ocasionam 

o surgimento das DTHAs e está relacionado a todos os processos da cadeia produtiva do 

pescado (LIMA et. al., 2023).  

Outra forma de avaliar a qualidade do pescado, se dá através da avaliação do 

potencial hidrogeniônico (pH). Esta análise físico-química é capaz de indicar a acidez, 

alcalinidade ou neutralidade do músculo do pescado em um meio aquoso. Esse método é 

comumente utilizado, por ser simples, porém preciso, pois quando a concentração dos íons-

hidrogênio no músculo é alterada, observa-se que a amostra está em processo de decomposição, 

seja hidrolítica, oxidativa ou fermentativa. Assim, quanto mais elevado o pH do músculo do 

pescado, maior a atividade bacteriana. Por isso que esta análise é considerada efetiva para 

avaliar o frescor do pescado. A legislação brasileira determina que o pescado fresco deve ter 

pH menor que 7,00 (Brasil, 2020). 

Também é possível avaliar a qualidade do pescado, através da determinação do 

nitrogênio das Bases Voláteis Totais (N-BVT). Esse método estima a presença de compostos 

nitrogenados como trimetilamina (TMA), dimetilanilina (DMA) e amônia, que são formados 

durante o processo de deterioração do pescado (CÍCERO et. al., 2014). A legislação do MAPA 

estabelece o limite máximo de 30 mg N/100g de músculo do pescado (BRASIL, 2020).  

E por fim, outro meio de avaliar a qualidade do pescado é através das Substâncias 

Reativas ao Ácido Tiobarbitúrico (TBARS) e tem relação com o percentual de gordura presente 

no produto. Ele é composto por ácidos graxos poli-insaturados como ácido linoleico e ∝-

linolênico, que se degradam em álcoois, cetonas e ésteres. Essa reação resulta em odores 

pútridos conhecidos como off-flavours, alterações na cor. Além de, alterações de textura e valor 

nutricional (PRETTO et. al., 2024).   

O TBARS é uma ferramenta para análise da qualidade do pescado, que é um 

produto suscetível a redução de vida útil devido às transformações bioquímicas citadas, que 

provocam a rancificação. A legislação brasileira não possui um limite estabelecido, mas de 

acordo com Voigt (2020), 1,5-3,0 malonaldeído.kg-1 podem estar em estágio de rancificação.  
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Em síntese, a finalidade dessas análises se relaciona com a aceitabilidade do 

consumidor. Elas são ferramentas utilizadas pela indústria para a produção de alimentos aptos 

e seguros ao consumidor. Esses conceitos se integram a toda a cadeia produtiva de alimentos 

que devem contemplar as formas adequadas de armazenamento (COSTA, 2023).  

 

3.5 Avaliação das condições higiênico-sanitárias  

Mercados municipais são considerados locais de serviços de alimentação, definido 

dessa forma por ser um espaço onde há́ a manipulação, preparação, armazenamento e exposição 

de alimentos voltados tanto para o comércio como para o consumo local (Brasil, 2004). Esses 

estabelecimentos são primordiais na sociedade contemporânea, pois o acesso a uma variedade 

de produtos e a praticidade, fazem da sua existência algo inserido no cotidiano do consumidor 

(MACHADO, 2024).  

Por isso, se faz necessário o controle de qualidade dos alimentos vendidos nesses 

locais, visando oferecer ao consumidor, produtos de melhor qualidade e livres de possíveis 

contaminantes oriundos da exposição e manipulação (MACHADO et. al., 2024).  

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), criada pela Lei nº 9.782, 

de 26 de janeiro de 1999, é uma autarquia com atuação sob regime especial, por isso está 

presente em todo o território nacional, por meio das coordenações de portos, aeroportos, 

fronteiras e recintos alfandegados. Esse órgão tem como objetivo promover a proteção da saúde 

da população. Tal feito se dá através do controle sanitário dos portos, fronteiras e recintos 

alfandegados (BRASIL, 1999). 

Esse órgão determina por meio de diretrizes, normas relacionadas diretamente a 

segurança alimentar. A Resolução Direcionada do Colegiado no 275 de 21 de outubro de 2002, 

por exemplo, dispõe sobre o Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais 

Padronizados a comércios que comercializam alimentos e sobre a Lista de Verificação das Boas 

Práticas de Fabricação nesses locais (BRASIL, 2002).  

Essa lista ou checklist, é um instrumento para verificar as condições higiênico-

sanitárias dos estabelecimentos. Esse documento dispõe de normas relacionadas a higienização 

do local e dos manipuladores, armazenamento, capacitação dos colaboradores, layout e 

documentação. Esses itens estão relacionados diretamente a segurança dos alimentos. Sendo 

assim, utilizado para a inspeção sanitária nos serviços de alimentação presentes em todo o 

território nacional (BRASIL, 2002; MACHADO et. al., 2024). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm


 
27 

 

As Boas Práticas de Fabricação (BPFs) devem ser adotadas em toda a cadeia 

produtiva de alimentos. Elas estão diretamente relacionadas com a qualidade e a segurança do 

alimento (STROHER et. al., 2024). Nesse contexto, a adesão dessas diretrizes está diretamente 

ligada a prevenção de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA) (SILVA et. al., 

2023). As DTHAs são originadas pelo consumo de água ou alimentos contaminados por 

bactérias, parasitas ou vírus. Esses agentes causar doenças com sintomas leves, como pequenos 

incômodos no abdome até sintomas sérios como insuficiência renal (BRASIL, 2024).  

Segundo o Ministério da Saúde, em 2023 ocorreram 1.162 surtos ocasionados por 

DTHAs (BRASIL, 2023). Tal fato se dá porque os mercados públicos brasileiros possuem uma 

alta circulação de pessoas juntamente com uma infraestrutura ineficiente, além do 

armazenamento inapropriado dos alimentos e as condições higiênico-sanitárias são limitadas. 

Somado a isso, outro fator que corrobora para a ocorrência de casos como esse, é a ausência de 

adesão de programas como as BPFs, interferem na qualidade do produto comercializado e isso 

afeta diretamente o consumidor, podendo causar surtos de DTHAs (SILVA et. al., 2023). Sendo 

que, no ano de 2023 ocorreram 1162 surtos segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2023).  

Diante da crescente produção e consumo de pescado, e da característica perecível 

desse alimento, principalmente por transmitir doenças quando consumido de forma inadequada, 

a presente revisão de literatura confirma a necessidade do desenvolvimento de pesquisas que 

avaliem a qualidade do pescado que está sendo comercializado no Estado do Ceará. Os 

resultados obtidos nesta pesquisa, podem trazer melhorias na comercialização e no produto que 

chega na mesa dos consumidores, além de servirem como base para políticas públicas de 

proteção e comercialização do pescado aqui investigado.  
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Local da coleta  
 

A coleta de dados e amostras de pescado foram realizadas no Mercado São 

Sebastião, localizado na Rua General Clarindo de Queiroz, no início da Avenida Bezerra de 

Menezes, na altura do SESC Fortaleza, entre as ruas Tereza Cristina e Meton de Alencar 

(FIGURA 1). 

 

Figura 1 – Mercado São Sebastião em Fortaleza, Ceará (a) e localização no google maps (b). 

 
Fonte: AUTORA (2024) 

 

4.2 Coleta das amostras 
 

 
As espécies escolhidas neste estudo, foram aquelas que possuíam maior frequência 

e comercialização no Mercado São Sebastião. Sendo selecionadas, uma espécie de água doce, 

a tilápia (Oreochromis niloticus) e uma espécie marinha, a cavala (Scomberomorus cavalla).  

Os exemplares de tilápia e cavala frescos foram transportados em uma caixa térmica 

de isopor com gelo do Mercado São Sebastião ao Laboratório de Tecnologia do Pescado 

(LATEPE), localizado no Departamento de Engenharia de Pesca, Bloco 873, no Centro de 

Ciências Agrárias da Universidade Federal do Ceará (UFC) (FIGURA 2).  

Uma unidade de tilápia e uma unidade de cavala foram coletadas a cada sete dias, 

nas quintas-feiras, durante três semanas consecutivas. Totalizando três visitas e seis amostras 

adquiridas diretamente no local. Durante as visitas foram feitas as análises higiênico-sanitárias 

(b) (a) 
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do mercado e do box onde o pescado foi adquirido. Enquanto, que as análises sensoriais, 

microbiológicas e físico-químicas das amostras adquiridas foram realizadas no Laboratório de 

Tecnologia de Pescado (LATEPE). 

Figura 2 – Exemplares de tilápia e cavala frescos, adquiridos no Mercado São Sebastião em 

Fortaleza, Ceará, acondicionados em caixa isotérmica com gelo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: AUTORA (2024). 

 

4.3 Avaliação das condições higiênico-sanitárias do Mercado São Sebastião, Fortaleza  
 

As análises higiênico-sanitárias foram realizadas durante as visitas ao Mercado São 

Sebastião, no dia da coleta dos exemplares utilizando o checklist adaptado da Resolução da 

Diretoria Colegiada n⁰ 275/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que 

dispõe sobre o Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados 

aos Serviços de Alimentação e a Lista de Verificação das Boas Práticas de Verificação em 

Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos (Brasil, 2002) (FIGURA 3). 

Essa análise avaliou seis grandes setores: infraestrutura, utensílios, manipuladores, 

abastecimento de água, controle integrado de pragas e documentação A infraestrutura engloba 

tetos, paredes, portas, janelas e iluminação. Os utensílios abrangem os equipamentos e móveis, 

enquanto manipuladores engloba vestuários, higiene e capacitação. O controle integrado de 

pragas contém informações sobre a origem da água e a manutenção do local e o abastecimento 

da água (FIGURA 3).  

Em relação a documentação, o ponto principal é a existência do Manual de Boas Práticas 

de Fabricação (BPF) e os Pontos Operacionais Padronizados (POPs) para cada setor avaliado 

no checklist. Nessa lista de verificação, os itens eram representados como: conformidade (C), 
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não conforme (NC) e não se aplica (NA). Sendo que, foi realizada, por meio de percepção 

sensorial, utilizando as fotos capturadas no local. 

 

Figura 3 – Avaliação das condições higiênico-sanitárias do Mercado São Sebastião em 

Fortaleza, Ceará. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: AUTORA (2024). 

 

4.4 Análise sensorial  

 

As amostras de tilápia e cavala foram submetias a análise sensorial. Essa avaliação 

se fundamenta na ciência utilizada para medir, analisar e interpretar os resultados utilizando os 

cinco sentidos: tato, visão, paladar, olfato e audição, as reações características dos alimentos. 

Seu objetivo é analisar o frescor do pescado por meio dos atributos sensoriais. Nessa análise, 

seis painelistas realizam as análises das amostras do local (BRASIL, 2021) (FIGURA 4a e 4b).  
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Figura 4 – Análise sensorial da tilápia (Oreochromis niloticus) (a) e da cavala (Scomberomorus 

cavalla) (b) compradas no Mercado São Sebastião em Fortaleza, Ceará. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: AUTORA (2024). 

 

Tal análise utiliza o Método do Índice de Qualidade (MIQ), que consiste em um 

sistema de pontuação atribuído as características dos parâmetros, que varia de zero a dois. O 

MIQ é um sistema demérito, ou seja, quanto menor a pontuação, mais fresco o pescado se 

encontra (BATISTA et. al., 2023).  

O protocolo do MIQ subdivide-se nos seguintes parâmetros:  

• Aspecto Geral: Pele, Escamas, Rigidez e Muco 

• Olhos: Transparência da córnea, pupila e forma  

• Brânquias: odor e cor. 

A pontuação (TABELA 1) é definida da seguinte maneira: (I) Zero pontos: pele com 

brilho, coloração acinzentada, com listras mais escuras intercaladas e bem definidas, escamas 

aderidas, tensas, com muco ausente, olhos límpidos, pretos, bem delineados e protuberantes, 

brânquias com odor metálico e vermelho vivo. (II) Um ponto: pele com brilho menos intenso e 

listras com baixa definição, escamas levemente aderidas, menos tensas e com muco, olhos 

ligeiramente opacos, enevoados com delineamento e achatados, brânquias com odor de sangue 

e vermelho escuro.  E (III) Dois pontos: pele sem brilho, com listras, perda de escamas, moles 

com muco excessivo, olhos opacos, com pupilas enevoadas sem delineamento e côncavas, 

brânquias rançosas e com cor marrom (RODRIGUES, 2008). A soma dessa pontuação 

determina o índice de qualidade (IQ). 

 

 

 

(a) (b) (a) (b) 
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Tabela 1 – Protocolo do Método do Índice de Qualidade (MIQ) utilizado na análise sensorialda 

tilápia (Oreochromis niloticus) e da cavala (Scomberomorus cavala) oriunda do Mercado São 

Sebastião em Fortaleza, Ceará.  

 
           Fonte: RODRIGUES (2008).  
 
 
 
 
 

Atributos de 

qualidade 
 
             

Parâmetro 

 
                       Características 

 
Pontos 

 
 
 
 
 
 
 

ASPECTO 

GERAL 

 
 

Pele 

Com brilho, coloração 

acinzentadas com listras mais 

escuras intercaladas e bem 

definidas  

 
0 

Brilho menos intenso, com 

diminuição da definição das 

listras 

1 

Sem brilho, com perda de 

definição das listras, cores 

desvanecidas  

2 

 
Escamas 

Aderidas  0 
Levemente aderidas  1 
Perda de escamas 2 

 
Rigidez 

Tenso 0 
Menos tenso 1 
Mole  2 

 
Muco 

Ausente  0 
Presente 1 
Excessivo 2 

 
 
 
 

OLHOS 

 
Transparência da 

córnea 

Límpida  0 
Ligeiramente opaca 1 
Leitosa, opaca 2 

 
Pupila 

Preta, bem delineada  0 
Enevoada, ainda com 

delineamento 
1 

Enevoada, sem delineamento 2 
 

Forma 
Protuberante, convexa  0 
Achatada, plana  1 
Côncava, afundada 2 

 
 

BRÂNQUIAS 

Odor Metálico 0 
Sangue 1 
Rançoso 2 

Cor Vermelho vivo 0 
Vermelho escuro 1 
Marrom a descoradas  2 

Índice de qualidade total (0-18)  
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4.5 Análise microbiológica  
 

Nessa análise, a Contagem Padrão de Placas (CPP) realizada em duplicata, no qual, 

foram feitas 10 placas por pescado, que por experimento foram feitas 20 placas, perfazendo um 

total de 60 placas das amostras oriundas do Mercado São Sebastião.  

Realizada no Laboratório de Tecnologia do Pescado (LATEPE), em um ambiente 

esterilizado, foram retiradas e maceradas 25 g do músculo do pescado. No qual, foram 

homogeneizadas em 225 mL de solução salina estéril a 0,85% de cloreto de sódio (NaCl). Em 

seguida, a solução macerada foi submetida a diluições seriadas, iniciando a diluição em 10-1 até 

10-5, e em seguida armazenadas em tubos de ensaio (FIGURA 5).  

Os tubos de ensaio foram colocados em um agitador QL 901 Vortex com o objetivo 

de uniformizar a mistura, por 1 minuto, em agitação máxima. Em seguida, as placas foram 

inoculadas com 1 mL de cada diluição, separadamente, e com 20 mL de Ágar Place Count Agar 

(PCA), utilizando a técnica de profundidade ou “pour plate”. Essas placas foram colocadas em 

uma estufa de incubação tipo DBO modelo QUIMIS Q315M26 por 10 dias na temperatura de 

7⁰ C para posteriormente ser realizado a contagem de bactérias psicrófilas. Está análise foi 

realizada em duplicata (FIGURA 5).  

Essa metodologia foi realizada de acordo com o American Public Health 

Association (APHA), definida quarta edição do Compendium of Methods for the 

Microbiological Examination Of Foods (DOWNES; ITO, 2001). 

 
Figura 5 – Fluxograma da quantificação da tilápia (Oreochromis niloticus) e cavala 

(Scomberomorus cavala)  oriundas do Mercado São Sebastião em Fortaleza, Ceará. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: AUTORA (2024). 
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No experimento, foram feitas 20 placas por coleta, sendo 10 placas por espécie, 

totalizando 60 placas. Foram selecionadas as placas com faixa entre 25 e 250 unidades 

formadoras de colônia (UFC) para aferição da Contagem Padrão de Placas (CPP). Os resultados 

foram quantificados de acordo com a equação 1 e expressos em UFC/g. 

                                

C𝑃𝑃 = 𝑈𝐹𝐶 𝑥 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠𝑜 𝑑𝑜 𝑓𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑑𝑖𝑙𝑢𝑖çã𝑜                                            (1)  

 

4.6 Análises físico-químicas  
 

4.6.1 Potencial hidrogeniônico (pH) 
 

Em um béquer, foi adicionado 5 g de cada amostra de pescado e adicioando 50 mL 

de água destilada, separadamente e em triplicata. Totalizando 90 g de amostra em 18 béqueres. 

As amostras foram homogeneizadas com bastão de vidro. Em seguida, foi utilizado o pHmêtro 

de bancada da KASVI K39 – 1420A calibrado na faixa 4,0-7,0 (KIRSCHNIK, 2007). O 

resultado foi expresso como a média da leitura dos resultados obtidos após a análise com o 

pHmêtro.  

 

4.6.2 Nitrogênio de bases voláteis totais (N-BVT) 
 

Para a análise do nitrogênio de bases voláteis totais (N-BVT), 10 g de amostra foi 

macerada em um gral de porcelana e em seguida foi adicionado 90 mL de ácido tricloroacético 

a 7,5% (TCA) (v/v) até obter-se uma solução. Depois foi feita a filtragem dessa solução até o 

volume de 25 mL. No filtrado foi adicionado 5 mL de hidróxido de sódio (NaOH) a 10%. Após 

esse processo essa nova solução foi colocada no destilador de nitrogênio TECNAL modelo TE-

036/1.  

Após destilação, a solução foi submetida a titulação com ácido sulfúrico H2SO4 a 

0,1 M em erlenmeyers contendo 15 mL de ácido bórico 4% (v/v) e 0,04 mL do indicador misto 

para BVT (MALLE; POUMEYROL, 1989). Esse processo foi feito em triplicata para as duas 

amostras de peixe (FIGURA 6). 
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Figura 6 – Fluxograma do Nitrogênio de Bases Voláteis Totais (N-BVT) da tilápia 

(Oreochromis niloticus) e cavala (Scomberomorus cavala) oriundas do Mercado São Sebastião 

em Fortaleza, Ceará. 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: AUTORA (2024). 
 

Para quantificar o nitrogênio de bases voláteis totais (N-BVT), utilizou-se a 

equação 2, onde a é o volume de H2SO4 utilizado até a viragem de cor e b a normalidade de 

H2SO4 (0,1 N). 

 

N-BVT = a*b*16,8                                                                                                             (2) 

 

4.6.3 Substâncias reativas ao ácido 2-tiobarbitúrico (TBARS) 
 

Foram utilizadas 10 g de cada espécie utilizada, para assim ser adicionado 100 mL 

de TCA 7,5% (v/v). Em seguida, essa amostra foi filtrada até o volume de 5 mL. Tubos de 

cultura secos e com tampa, foram colocados na estufa por 10 minutos, depois foi adicionado 

um volume de 5 mL de ácido tiobarbitúrico (TBA) 0,02 M em cada tubo e colocados em banho-

maria (microproce SSADO, modelo 0215M2, QUIMIS) por 10 minutos em água quente 

(FIGURA 7).  

Após esse processo os tubos foram resfriados em uma bacia com gelo, até reduzir 

a temperatura das amostras. A leitura foi feita em um espectrofotômetro KASUAKI a 532 nm 

(FIGURA 7).   
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Figura 7 – Fluxograma das substâncias reativas ao ácido 2-tiobarbitúrico (TBARS) da tilápia 

(Oreochromis niloticus) e cavala (Scomberomorus cavala) oriundas do Mercado São Sebastião, 

Fortaleza, Ceará.  

 
Fonte: AUTORA (2024). 
 

 

Os resultados obtidos em valores de absorbância (ABS), foram quantificados 

utilizado a equação 3 e expressos em mg/100 g de carne.  

 

 TBARS =
ABS-0,032

mg

kg

0,0789
                                                                                                                (3) 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

5.1 Avaliação das condições higiênico-sanitárias do Mercado São Sebastião, Fortaleza 
 

Os resultados da análise higiênico-sanitária estão apresentados no gráfico 1. Esses 

resultados foram obtidos utilizando o Checklist da RDC 275, lista de verificação para inspeção 

Sanitária em Serviços de Alimentação e o manual de Boas Práticas de Fabricação (BPF) (Brasil, 

2002).  

 

Gráfico 1 - Percentual de conformidades observadas segundo a versão adaptada do checklist da 

RDC 275/2002 do Mercado São Sebastião, Fortaleza, Ceará.  

 
          Fonte: AUTORA (2024). 
 

 Através do gráfico é possível observar que o local estudado tem um maior 

percentual de não conformidade em controle integrado de pragas e documentação. Não 

conformidades significa dizer que há uma irregularidade quanto a legislação brasileira. As não 

conformidades marcadas no checklist apresentaram deficiências relacionadas a infraestrutura, 

manipuladores, utensílios, manejo de resíduos, controle integrado de pragas e documentação.  

No primeiro ponto de avaliação, infraestrutura, foi observado rachaduras, com fios 

e luzes soltas nas estruturas de bancadas e na pavimentação. Em relação aos manipuladores e 

utensílios, observou-se que eles não utilizavam fardamento padrão, com adornos e toucas e que 

eles apresentavam ferimentos na pele. Eles também utilizavam utensílios sujos, enferrujados e 

com rachaduras. Todos esses pontos relatados influenciam diretamente na qualidade do pescado 
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comercializado.  

Outro fator que chamou atenção foi a presença de animais domésticos transitando 

por todo o ambiente. Ter esses animais transitando no local é muito perigoso para a integridade 

do alimento comercializado, principalmente quando está na forma in natura. Além da presença 

dos animais domésticos, também foi constatado que o sistema de controle de pragas do local é 

ineficiente, pois foi visto que no local possui cupins e moscas, principalmente nos pontos onde 

há exposição do alimento.  

Em relação a documentação necessária para comercializar esse tipo de produto, os 

boxes não possuem registro nem o manual das boas práticas de fabricação (BPFs). Por isso os 

comerciantes manipulam o produto de forma inadequada. O resultado da análise realizada no 

Mercado São Sebastião comprovou que, dentre as sete categorias do estudo, cinco tem uma 

média de 30% de não-conformidades, com duas delas obtendo 100% de não conformidades. 

Esse resultado demonstra que o local não está conforme as exigências da ANVISA.  

Almeida et. al. (2021) estudando pescado comercializado em um mercado público de 

Itacotiara (AM), também encontrou irregularidades no checklist da RDC 275. Em comparação 

ao Mercado São Sebastião, os dois locais possuem inconformidades ligadas a estrutura elétrica, 

pavimentação, higienização, manipuladores e utensílios. Além da ausência da adoção de Boas 

Práticas de Fabricação (BPFs).  

Todas essas inconformidades relatadas podem ser corrigidas através do uso de um 

guia, por exemplo o manual de Boas Práticas de Fabricação (BPFs). Esse documento auxilia os 

manipuladores a adotar ações que estejam de acordo com as normas da Vigilância Sanitária, pois 

apontam os pontos que devem ser melhorados e ajuda a estabelecer as ações corretivas, para 

assim prevenir a longo prazo as DTHAs. Seguir esse manual pode certificar que o alimento 

comercializado esteja dentro dos padrões exigidos pela legislação e assim garantir a 

comercialização de pescado sem riscos graves de contaminação (JACOB et. al., 2020). 

Freund (2022) cita uma resistência dos permissionários em relação as ações que 

devem ser realizadas para que o alimento vendido seja seguro para o consumo humano. Essa 

resistência que a maioria dos manipuladores tem em seguir os BPFs reflete diretamente na 

qualidade do alimento comercializado. Eliminando totalmente a chance de comercializar um 

produto inócuo e livre dos perigos físicos, químicos e microbiológicos, além de corroborar com 

a possibilidade de causar DTHAs.  

As DTHAs são consideradas um problema de saúde pública. Essas doenças são 

transmitidas por bactérias que utilizam a água e os alimentos como vetores. As bactérias podem 

sugir ou se multiplicar através de procedimentos incorretos e inadequados de manipulação dos 
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alimentos, e podem sintetizar substâncias tóxicas e colocar em risco a vida do consumidor. Por 

isso que as BPFs quando adotadas ao longo da cadeia produtiva, evitam que microrganismos 

patogênicos contaminem o alimento e provoquem essas doenças (TREVISAN et. al., 2021). 

 Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), aproximadamente 600 milhões de 

pessoas a nível global ficaram doentes por causa da ingestão de alimentos ou água contaminada 

(Brasil, 2023). O que confirma a necessidade da adoção do controle sanitário em serviços de 

alimentação como os mercados públicos. No Mercado São Sebastião foi confirmado que não está 

sendo utilizado o controle sanitário, ponto imprescindível para prevenir as DTHAs. E que as 

agencias fiscalizadoras estão sendo ineficientes na inspeção do local.  

 

5.2 Análise sensorial   

 

A análise sensorial (MIQ) do pescado comprado no Mercado São Sebastião, serviu 

para verificar o frescor das amostras e as classificou em índices de qualidade variando de três 

a nove e categorizou o frescor em regular, bom e excelente (TABELAS 2 e 3).  

O índice de qualidade (IQ) classifica de forma numeral os produtos. Quanto menor 

for essa numeração, significa dizer que o alimento comercializado está dentro dos padrões de 

conformidades e inocuidades. Se o valor estiver entre 3 e 4, significa que o alimento está 

excelente para o consumo humano, se estiver entre 5 e 7, significa que o produto está dentro 

dos limites aceitáveis, sendo considerado bom. E se o valor obtido for 8 ou 9, significa que o 

alimento comercializado tem um grau de frescor irregular e que possivelmente não está 

apto/seguro para o consumo humano.  

 

Tabela 2 - Análise sensorial (MIQ) realizada nas amostras de tilápia (Oreochromis niloticus) 

por boxes do Mercado São Sebastião.  
Boxes  Índice de Qualidade (IQ)  Grau de frescor  

1  5  Bom (B)  
2  7  Bom (B)  
3  3  Excelente (E)  

Média   5   -  
Desvio Padrão   ± 2   -  

Fonte: AUTORA (2024).  
 

O índice de qualidade (IQ) da tilápia comercializada nos três boxes ficou entre 3 e 

7 (TABELA 2). Sendo que o IQ das amostras do box 3 foi três o que comprova que o produto 

estava com o grau de frescor excelente, enquanto o boxe 2 foi o que apresentou o maior IQ e 
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grau de frescor considerado bom, mas no limite para regular. Pelos dados obtidos, a tilápia do 

box 3 em comparação com as outras amostras seria a melhor para ser consumida, pois 

apresentou o menor IQ. 

Em relação ao MIQ da cavala (Scomberomorus cavalla) foi possível observar que 

para as três amostras dos três boxes estudados, todas estavam com IQ no limite máximo da 

classificação e com grau de frescor regular.  Tal resultado indica que as cavalas adquiridas no 

mercado não estavam conservadas adequadamente. Segundo Amaral e Freitas (2013), quanto 

maior o índice de qualidade, menos conservado vai estar o produto. Fato observado no presente 

estudo (TABELA 3). 

 

Tabela 3 - Análise sensorial (MIQ) realizada nas amostras da cavala (Scomberomorus cavalla) 

por boxes do Mercado São Sebastião.  
Boxes  Índice de Qualidade (IQ)  Grau de frescor  

1  8  Regular (R)  
2  9  Regular (R)  
3  9  Regular (R)  

Média   8,67  -  
Desvio Padrão   ± 0,58  -  

Fonte: AUTORA (2024).  

  

Segundo Neto (2018) ao fazer a análise sensorial da tilápia e da serra, adquiridas 

no mercado público de Mossoró, o autor obteve índices de qualidade e frescor dentro do 

aceitável. Comparando os dados do mercado potiguar com os dados do presente estudo, é 

possível observar similaridade nesses índices. Provavelmente pelo fato de as espécies avaliadas 

terem a mesma origem, um pescado de água doce (tilápia) e um marinho (cavala).  

Quando se avalia espécies diferentes deve ser levado em consideração todas as 

características inerentes aquele animal. O pH próximo de 7, a quantidade de água na carne, 

composição química do animal, as espécies de bactérias presentes no meio e no pescado e a 

sensibilidade as variações do meio e a temperatura, todas essas características influência 

diretamente no índice de qualidade e no frescor (PRABHAKAR, et al. 2020).  

Os resultados da análise higiênico-sanitária realizada nesse trabalho confirmou o 

que foi observado no local, que o pescado não estava disposto e armazenado de forma ideal, ou 

seja, em caixas isotérmicas ou conservado no frio por meio da utilização do gelo. Quando o 

pescado é exposto diretamente na bancada suja ou armazenado em bacias sujas e sem gelo, 

conforme foi observado no local, esses fatores também podem viabilizar o crescimento de 

bactérias que causam a deterioração do pescado, pelo fato dele ser altamente perecível. Tais 
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características foram percebidas durante as análises sensoriais (JESUS; SILVA, 2020). 

Esses resultados demonstram que o local precisa melhorar a forma de conservação 

do pescado comercializado, pois é visto nesses escores que a manipulação e a conservação 

desses produtos não estão em excelência. A exposição direta na bancada e a falta de uso do gelo 

na conservação do alimento podem provocar malefícios ao consumidor, por meio dos 

patógenos que podem crescer no pescado, como Staphylococcus aureus e Salmonella spp. 

(SOARES; GONÇALVES, 2012).  

O beneficiamento do pescado é um procedimento rigoroso, por se tratar de um 

alimento altamente perecível, por isso que programas de gestão para o processamento devem 

ser adotados, a fim de reduzir possíveis DTHAs e garantir a segurança do alimento para o 

consumidor (MACHADO et. al., 2022).  

5A análise higiênico-sanitária realizada nesse trabalho confirmou que o pescado não estava 

armazenado de forma ideal, ou seja, conservado no frio por meio da utilização do gelo. Esses 

resultados comprovam que o pescado estava sendo manipulado sem o devido zelo e sem a 

utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs), tais ações podem interferir 

diretamente na qualidade sensorial do pescado. 

 

5.3 Análise microbiológica  

 

Os resultados das médias do logaritmo decimal das Unidades Formadoras de 

Colônia (UFC) de bactérias psicotróficas dos exemplares de tilápia e cavala oriundos do 

Mercado São Sebastião em Fortaleza (TABELA 4).  

 

Tabela 4 – Quantificação de bactérias psicotróficas no músculo das amostras de tilápia 

(Oreochromis niloticus) e cavala (Scomberomorus cavala) oriundas do Mercado São Sebastião, 

Fortaleza, expresso em UFC/g.  

Boxes 
Tilápia 

 (UFC/g) 
Cavala 

 (UFC/g) 
1 4,15 5,18 
2 3,88 3,3 
3 5,06 5,91 

Fonte: AUTORA (2024).  
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As amostras de tilápia obtiveram resultados com variação de 3,88 a 5,06 UFC/g e 

as amostras de cavala obtiveram resultados de 3,30 a 5,91 UFC/g, demonstrando que as 

amostras estavam em condições inadequadas de armazenamento, pelos altos índices desses 

resultados (GRÁFICOS 2 e 3).  

Gráfico 2 – Quantificação de bactérias psicotróficas das amostras de tilápia oriundas do 

Mercado São Sebastião, Fortaleza, expressos em UFC/g. 

 
                Fonte: AUTORA (2024).  

 

Gráfico 3 – Quantificação de bactérias psicotróficas das amostras de cavala oriundas do 

Mercado São Sebastião, Fortaleza, expressas em UFC/g. 

 
                Fonte: AUTORA (2024).  
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As amostras de tilápia obtiveram resultados com variação de 3,88 a 5,06 UFC/g e 

as amostras de cavala obtiveram resultados de 3,30 a 5,91 UFC/g. A Instrução Normativa 161, 

de 1º de julho de 2022, não estabelece padrões para contagem de bactérias heterotróficas totais 

(mesófilas, psicrotróficas e psicrófilas) (BRASIL, 2022). Porém, de acordo com a Comissão 

Internacional de Especificações Microbiológicas (ICSMF), o limite superior é de 107 UFC/g 

(correspondendo a 7,0 log UFC/g). Tal como observado nas amostras de mercado estudadas, as 

amostras de tilápia e cavala tiveram um desempenho inferior ao atribuído pelo ICSMF (ICSMF, 

2002). Apesar disso, cuidados na manipulação e armazenamento do pescado são necessários. 

Na deterioração do pescado, há uma participação ativa das bactérias psicotróficas 

como Pseudomonas spp., Shewanella putrefaciens e Acinetobacter spp. A conservação do 

pescado pelo frio, retarda a multiplicação desses patógenos, aumentando a vida útil do produto. 

Como observado na análise higiênico-sanitária, o local apresenta problemas com a conservação 

do pescado pelo frio, por não utilizar gelo para a manutenção da temperatura de armazenamento 

do pescado (SOARES; GONÇALVES, 2012; SANTOS et. al., 2016). 

O trinômio tempo x higiene x temperatura são fatores que contribuem para o 

controle da qualidade do produto, aumentando o tempo de prateleira do produto. Porém, quando 

há um desequilíbrio entre esses promotores da cadeia produtiva, podem desenvolver as DTHAs. 

Elas são consideradas um problema de saúde pública, pela fácil disseminação, interferindo nas 

esferas políticas, sociais e econômicas. Esses três setores devem atuar juntos por meio da 

fiscalização da ANVISA, do saneamento básico nas cidades e no diagnóstico rápido e preciso 

dos médicos, podem reduzir os surtos de doenças veiculadas por alimentos (VIEIRA, 2004; 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2008) 

Andrade (2006), avaliou a vida útil de atum fresco e obteve resultados na média de 

4,57 UFC/g. As amostras de cavala do Mercado São Sebastião obtiveram resultados, na média 

de 4,80 UFC/g. A justificativa da semelhança desses resultados, se dá pela exposição do 

pescado sem gelo, que provoca o aumento da temperatura, favorecendo a deterioração do 

produto, reduzindo o tempo de prateleira e diminuindo a qualidade final ao consumidor.  

Já Sousa et. al. (2017) avaliaram a qualidade do pescado do mercado municipal de 

Salinas (MG). Os autores estudaram tilápias frescas e obtiveram em média de 5,31 UFC/g. 

Enquanto, as amostras de tilápia do presente estudo tiveram média 4,36 UFC/g. Comparando 

os experimentos, é possível constatar que há uma similaridade entre os índices, porque o local 

apresentou deficiências na higienização, manipulação e exposição do produto, causando o 

aumento da carga microbiana aumentando a velocidade de deterioração.  

A qualidade microbiológica do produto requer cuidados com a exposição do 
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produto a altas temperaturas e a com higienização precária fatores que interferem ativamente 

na qualidade do pescado, de modo a favorecer o crescimento de patógenos, que podem 

interferem ativamente na saúde pública, por meio das patógenos que se instalam e multiplicam 

nos alimentos.  

5.4 Análises físico-químicas   

 

5.4.1 Potencial hidrogeniônico (pH)  

 

  Na avaliação do Potencial hidrogeniônico (pH) das amostras de pescado (TABELA 

5), foi possível observar que a determinação do pH obteve uma variação de 5,81 a 6,62.  Esses 

dados estavam de acordo com as instruções da ANVISA, que determina que o pH do pescado 

fresco deve ser igual ou inferior a 7,0 (BRASIL, 2020).  

 Para as duas espécies avaliadas no presente trabalho, os valores medidos para o pH 

estavam dentro do sugerido para a legislação. Os valores do pH foram inferiores para tilápia e 

cavala e podem ser observados na tabela 5 e nos gráficos 4 e 5.  

   

Tabela 5 - pH das amostras de tilápia (Oreochromis niloticus) e cavala (Scomberomorus cavala) 

oriundas do oriundas do Mercado São Sebastião em Fortaleza, Ceará.  

Boxes   Tilápia   Cavala   
1  6,37  6,44  
2  6,27  6,62  
3  5,81    6,20  

Média   6,15  6,420 
Desvio Padrão   ±0,30  ±0,210  

Fonte: AUTORA (2024).  
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Gráfico 4 - pH das amostras de tilápia (Oreochromis niloticus) por boxes do Mercado São 

Sebastião em Fortaleza, Ceará.   

 
       Fonte: AUTORA (2024).  
 

Gráfico 5- pH das amostras de cavala (Scomberomorus cavalla) por boxes do Mercado São 

Sebastião, em Fortaleza, Ceará. 

 
    Fonte: AUTORA (2024). 

 

As amostras estudadas obtiveram uma faixa de pH variando entre 5,81 e 6,62. A 

tilápia obteve variação de 5,81 a 6,37. E a cavala teve valores de pH variando de 6,20 a 6,62. 

O Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA) 

atribui ao pescado fresco, o pH deve ser inferior a 7 (Brasil, 2020). Dessa forma, os números 

encontrados nas amostras, estavam de acordo com a legislação brasileira.  
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Para Ferreira et. al. (2014), um pescado de qualidade satisfatória tem uma variação 

de pH de 6,5 a 6,8, podendo atingir 7,2 em estágio de deterioração. Observando os valores das 

amostras de tilápia, os números obtidos foram inferiores a essa delimitação e os números 

obtidos pela cavala foram nessa faixa. Esses valores obtidos para a cavala dão indícios que esse 

produto estava mais próximo de chegar na etapa de deterioração do que a tilápia, fato observado 

nos resultados obtidos na análise sensorial e confirmado pelo pH.  

Segundo Neto (2018), que estudou a qualidade do pescado do mercado público de 

Mossoró (CE), encontrou valores na faixa de 5,77 a 6,64 em amostras de serra e nas amostras 

de tilápia, obteve números com variação de 6,02 a 6,79. Comparando com o experimento de 

Neto, as amostras do peixe de água doce e marinhas do Mercado São Sebastião obtiveram 

variações inferiores de pH, demonstrando que as amostras analisadas estavam com níveis 

inferiores ao sugerido pela legislação.  

 Alterações sensoriais nos peixes, como sabor, cheiro, textura e cor ocorrem em 

decorrência das reações bioquímicas, que acontecem quando o pescado está próximo a 

deterioração, e os parâmetros avaliados se apresentarem próximos ao limite da legislação 

brasileira (Brasil, 2020). Fato observado nas amostras provenientes do Mercado São Sebastião, 

que obteve índices com níveis regulares de frescor e já apresentavam alterações sensoriais e 

físico-químicas, mostrando que o pescado estava iniciando o processo de deterioração 

(SOARES et. al., 1998; OLIVEIRA; IANHKE, 2022, p. 71; RABAIOLI et al., 2022). Portanto, 

essas amostras não estão aptas ao consumo, porque as características organolépticas já deram 

indícios de que as amostras estavam prejudicadas e esse parâmetro analisado confirmou esta 

colocação.  

No pescado, o pH reduz de 7,0 a 6,5 no estágio de rigor mortis e aumenta de 6,6 a 

6,8, por causa das reservas de glicogênio e o tipo de captura utilizada. Em relação aos resultados 

provenientes do mercado cearense, a tilápia obteve índices menores que essas duas faixas de 

pH e a cavala obteve resultados na faixa de transição entre o rigor e o pós-rigor (SOARES et. 

al.,1998).  
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O pH básico favorece a multiplicação de bactérias deteriorantes, provocando o 

início do processo de decomposição do pescado. Quando o pescado é conservado em altas 

temperaturas a deterioração é acelerada, pois aumenta a velocidade da atividade enzimática. 

Como visto nas amostras provenientes do mercado público cearense, o pescado tinha sido 

conservado inadequadamente sem o gelo, apresentando indícios que o produto se encontrava 

com escores próximos aos que representam a deterioração. Essa conservação deficiente afeta a 

qualidade do pescado vendido ao consumidor (LIMA; KIRSCHNIK, 2013). 

 

5.4.2 Nitrogênio de bases voláteis totais (N-BVT)  

 

  Os resultados encontrados para o Nitrogênio de bases voláteis totais (N-BVT) 

tiveram variação de 17,64 a 27,44 mg N/100g no músculo do pescado. Esses números indicaram 

que as amostras estavam de acordo com a legislação brasileira, que define o limite de 30 mg 

N/100 g do músculo do pescado para o pescado fresco (BRASIL, 2020). Tais resultados podem 

ser observados na tabela 6.  

 As amostras de tilápia tiveram resultados que variaram de 17,64 a 27,44 mg N/100 

g e a cavala obteve uma faixa de 25,76 a 27,44 mg N/100 g do músculo do pescado comprado 

no Mercado São Sebastião. Quanto à legislação brasileira, que determina 30 mg N/100g no 

músculo do pescado, as amostras tiveram resultados inferior ao delimitado pelo órgão 

fiscalizador (BRASIL, 2020) (TABELA 6; GRÁFICO 6 e 7). 

 

Tabela 6 - N-BVT em amostras adquiridas no Mercado São Sebastião em Fortaleza, Ceará, por 

boxes, com resultados expressos em mg N/100 g de músculo do pescado.  

Boxes   Tilápia  
(mg N/100g) 

Cavala 
 (mg N/100g)   

1  17,64  27,44 

2  22,01   22,40 

3  27,44  25,76 

Média   22,36  25,20  

Desvio Padrão   ±4,91  ±2,57  
Fonte: AUTORA, 2024.  
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Gráfico 6 - N-BVT nas amostras de tilápia (Oreochromis niloticus) por boxes, no Mercado São 

Sebastião em Fortaleza, Ceará, expressos em mg N/100g do músculo do pescado.           

Fonte: AUTORA (2024). 

Os resultados obtidos para a amostra de tilápia apresentaram uma variação maior em 

relação aos encontrados nas amostras de cavala (GRÁFICO 7). No entanto, as duas espécies 

escolhidas obtiveram resultados próximos ao delimitado pela legislação. Apesar dos valores 

obtidos para o N-BVT estarem dentro do permitido pela legislação, para outros parâmetros 

avaliados, as amostras não estavam em condições ideais de exposição, pela falta do uso do gelo 

e a manipulação sem equipamentos de proteção individual, conforme observado na análise 

higiênico-sanitária.  
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Gráfico 7 - N-BVT nas amostras de cavala (Scomberomorus cavalla) por boxes do Mercado 

São Sebastião em Fortaleza, Ceará, expressos em mg N/100g de músculo do pescado.  

 
       Fonte: AUTORA (2024). 

 

De acordo com Marinho (2011), peixes aptos para consumo têm por volta de 18 a 

20 mg N/100 g de músculo do pescado para peixes de água doce e de 30 a 35 mg N/100g de 

músculo do pescado para peixes marinhos. Assim, as amostras da tilápia, se encontravam com 

um índice acima dessa delimitação e a cavala obteve índices de N-BVT abaixo dessa faixa 

encontrada pelo autor.  

O estudo de Neto (2018) que avaliou da qualidade do pescado dos mercados 

públicos do Rio Grande do Norte, verificou que a tilápia, apresentou uma faixa de 9,42 a 9,71 

mg N/100g de N-BVT no músculo e a serra, obteve valores na faixa de 8,74 a 9,47 mg N/100g 

do músculo de pescado. Em comparação ao presente estudo, as amostras oriundas do Mercado 

São Sebastião obtiveram resultados superiores. Provavelmente tal resultado seja reflexo da 

exposição do pescado nas bancadas, o não uso de gelo e a limpeza ineficiente do local. 

Segundo Cícero et. al. (2012), peixes com alto nível de excelência em frescor 

possuem de 5 a 10 mg N/100g de músculo do pescado, aqueles com frescor razoável tem 15 a 

25 mg N/100g de N-BVT. Quando no início da deterioração, o índice pode estar na faixa de 30 

a 40 mg N/100g de músculo de carne e no auge da deterioração, o nível pode superar 50 mg N/ 

100g de músculo do pescado.,  
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Nesse estudo, os resultados do peixe dulcícola correspondem a um frescor razoável 

e o peixe marinho obteve índices entre o frescor razoável e o estágio inicial de deterioração. 

Esses resultados indicam que a associação entre a conservação inadequada e a manipulação do 

pescado sem usar equipamentos de proteção individual (EPIs) aumentaram a velocidade da 

deterioração do pescado. Esse resultado, principalmente para a cavala, reforça a necessidade do 

uso de protocolos sanitários eficientes.  

Em um contexto geral, os resultados para N-BVT indicam que as amostras 

analisadas, estão com níveis inferiores aos exigidos pela legislação, porém não descarta que os 

resultados encontrados são indícios que o pescado não está com a qualidade em excelência, 

porque seus atributos sensoriais estão prejudicados junto com alguns parâmetros avaliados 

nesse experimento. 

 

5.4.3 Substâncias reativas ao ácido 2-tiobarbitúrico (TBARS)  

  

Conforme observado na tabela 6, os valores encontrados nas amostras de tilápia 

obtiveram resultados iguais a zero e a cavala obteve uma variação de 0,143 a 0,486 mg/100g. 

Esses valores podem se relacionar com o percentual de gordura nas espécies do estudo. De 

acordo com Pescador (2006), a cavala, espécie marinha, tem de 7 a 8% de gordura e a tilápia 

corresponde a uma faixa de 3 a 7% de gordura, por isso a diferença nos resultados encontrados 

(TABELA 7). 

 

Tabela 7 - Substâncias reativas ao ácido 2-tiobarbitútico (TBARS) da tilápia (Oreochromis 

niloticus) e cavala (Scomberomorus cavala) oriundas do Mercado São Sebastião em Fortaleza, 

Ceará, expressos em mg/100 g. 

Boxes                    Tilápia 
                 (mg/100g) 

Cavala 
(mg/100g) 

Box 1  0 0,486 

Box 2  0 0,143 
Box 3  0 0 
Média   0 0,21 

Desvio Padrão   ±0 ±0,25 
Fonte: AUTORA (2024).   
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As amostras de tilápia apresentaram resultados iguais a zero, enquanto a cavala 

obteve resultado variando de 0,143 a 0,486. A legislação brasileira não determina limites de 

TBARS em pescados frescos (BRASIL, 2020). Contudo, alguns autores trazem valores 

máximos aceitáveis de TBARS em pescado.  

Segundo Al-kahtani et al. (1996), valores de malonaldeído acima de 3 mg/kg no 

alimento o torna impróprio para o consumo humano. Produtos da oxidação secundária em 

alimentos são considerados tóxicos, pois causam efeitos adversos à saúde humana devido aos 

seus efeitos citotóxicos e genotóxicos (LEMOS et al., 2020; YERRAMATHI et al., 2021). 

Por isso que resultados altos de TBARS da indícios que o pescado está com as 

características organolépticas comprometidas e apresentando sinais de putrefação. No presente 

estudo foi observado que os valores encontrados para a cavala foram maiores que o da tilápia, 

o que significa dizer, que para esse parâmetro estudado, as amostras do peixe marinho estavam 

próximas a deterioração. 

Ferrígolo et. al. (2021) determina que quanto menor o índice de TBARS, melhor a 

qualidade do pescado, pois o teor se relaciona com a rancificação, processo de oxidação da 

gordura, com formação dos off flavours, a formação de odores e sabores desagradáveis, em 

decorrência do desenvolvimento de compostos tóxicos ao homem (KUBITZA, 1999). Os 

resultados de TBARS das amostras do Mercado São Sebastião comprovam que a cavala está 

com a qualidade inferior quando comparada a tilápia, porque esses teores indicam que o produto 

está próximo da decomposição, já com sinais de rancificação.  

 Neto (2018) em um experimento de avaliação da qualidade do mercado público do 

Mossoró (CE), teve uma variação de 0,19 a 0,26 mg/100g nas amostras de tilápia e uma faixa 

de 0,24 a 1,26 mg/100g nas amostras do peixe serra. Comparando ao presente estudo, o 

Mercado São Sebastião obteve números inferiores, comprovando que o pescado não está sendo 

mantido nas condições ideais de resfriamento e a higienização do local inadequada, pode afetar 

a qualidade final do pescado.  

Por outro lado, fatores inerentes ao pescado podem interferir nesses resultados, 

como atividade de água alta, alta concentração de nutrientes e microrganismos que podem se 

estabelecer, maior concentração de ácidos graxos poliinsaturados, presença de enzimas naturais 

presentes na microbiota do pescado e pH próximos a neutralidade (Soares; Gonçalves, 2012, p. 

2).  
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Oliveira et. al. (2024) em um trabalho de avaliação do frescor, obteve nas amostras 

de tilápia, uma faixa de 1,62 a 2,26 mg/100g de pescado. Já, nas amostras de merluza, ele 

encontrou uma faixa de 7,7 a 8,94 mg/100g de pescado. A análise de TBARS das amostras do 

Mercado São Sebastião obtiveram resultados inferiores ao estudo citado anteriormente, 

comprovando que as amostras estavam com níveis satisfatórios de teor lipídico, no entanto, a 

sanidade e o armazenamento do pescado, podem afetar a qualidade do produto, conforme 

observado na análise higiênico-sanitária realizada no local.  

Os números das amostras do Mercado São Sebastião refletem que o local não 

conserva adequadamente os seus produtos, pela exposição a altas temperaturas, a manipulação 

sem equipamentos de proteção individual (EPIs) e limpeza precária, afetam a qualidade final 

do produto comercializado ao consumidor. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O mercado São Sebastião tem valor histórico e cultural para os cearenses. O local 

possui uma ampla variedade de produtos comercializados como grãos, hortifruti e pescado. 

Além de ofertar uma variedade de restaurantes que dominam a culinária local e fazem desse 

espaço um ponto turístico muito procurado. 

O estudo examinou a qualidade do pescado comercializado em três boxes e o 

impacto do mercado de São Sebastião. As condições físicas e a falta de higiene do local não 

atenderam aos padrões da ANVISA, de acordo com a análise de higiene. O frescor regular das 

amostras sugeriu problemas com os procedimentos de higiene e conservação do produto. Isso 

mostra quão importante é seguir as diretrizes da ANVISA e ter uma vigilância sanitária mais 

rigorosa. 

Pesquisas iguais a esta são extremamente importantes, pois garantem a comunidade 

que os núcleos de ciência estão sempre trabalhando para garantir que alimentos de qualidade 

cheguem na mesa do consumidor. Os resultados encontrados, além de servirem como base para 

pesquisas mais aprofundadas, podem ser utilizados para elaboração de leis e protocolos que 

lidem diretamente com a comercialização de alimentos perecíveis.  
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Publicado em 03/06/2024. Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-

br/fatos/brasil-contra- 
fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-

cinturaodas-aguas-no-ceara. Acesso em: 21 ago. 2024. 
 
BRASIL. Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. Centro de Vigilância 

Epidemiológica. Divisão de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar. Manual 

das doenças transmitidas por alimentos: Toxina Escombróide. mar., 2003. 

Disponível em: https://www.saude.sp.gov.br/resources/cve-centro-de-vigilancia-

epidemiologica/areas-de-vigilancia/doencas-transmitidas-por-agua-e-

alimentos/doc/toxinas/escombroide.pdf. Acesso em: 21 ago. 2024. 
 

https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara
https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/noticias/2023/11/qual-e-a-real-situacao-da-transposicao-do-sao-francisco-no-cinturao-das-aguas-no-ceara


 
58 

 

BRITO, E. G. O. Avaliação microbiológica de pescado e de condições higiênico-
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publicado em 07/04/2023. Disponível em: 

https://www.ceara.gov.br/2023/04/07/primeiro-lugar-em-exportacao-de-pescados-

ceara-eresponsavel-por-mais-de-25-das-exportacoes-brasileiras-na-area/. Acesso 

em: 21 ago. 2024. 
 
CARNEIRO, A. P. C. Estudo da microbiota formadora de histamina em 

cavala (Scomberomorus cavalla) e avaliação da atividade bactericida de óleos 

essenciais. 2018. 80 f. Dissertação (mestrado) – Universidade Federal do Ceará, 

Centro de Ciências Agrárias, Programa de Pós-Graduação em Ciência e 

Tecnologia de Alimentos, Fortaleza, 2018. 
 
CARNEIRO, A. P. C. et al. Microbiota cultivável produtora de histamina 

associada com a superfície e brânquias de cavalas frescas (Scomberomorus 

cavalla). Arquivo de Ciências do Mar, Fortaleza, v. 54, n. 2, p. 181-189, 2021.  
  
CARNEIRO, F. M. et al. Avaliação das condições higiênico-sanitárias e das boas 

práticas de manipulação de alimentos na produção de merenda escolar de crianças 

do Ensino Fundamental em escolas municipais em Morrinhos- CE. In: 

ANDRADE, F. J. E. T.; MORAES, G. M. D.; QUEIROZ, H. G. S. (Orgs.). 

Gestão da qualidade e segurança dos alimentos: coletânea de pesquisas 

acadêmicas. Sobral-CE: SertãoCult, 2020, p. 75-86. 
 
CELEDÔNIO, E.M. Projeto de Peixamento 2022/2023 será lançado e vai 
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S.; PADILHA, M. R. F. Boas práticas em serviços de alimentação: não 

conformidades. Revista Eletrônica “Diálogos Acadêmicos”, v. 10, n. 1, p. 79-91, 

2016. 
 
SILVA, C. H. C. Características dos permissionários de frutas, hortaliças e 
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ANEXO – LISTA DE VERIFICAÇÃO EM ESTABELECIMENTOS 

PRODUTORES/INDUSTRIALIZADORES DE ALIMENTOS SEGUNDO A RDC 

275/2002 DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 

 

NÚMERO: /ANO 
A - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA  
1-RAZÃO SOCIAL:  
2-NOME DE FANTASIA:  
3-ALVARÁ/LICENÇA SANITÁRIA:  4-INSCRIÇÃO ESTADUAL / MUNICIPAL: 
5-CNPJ / CPF:  6-FONE: 7-FAX:  
8-E - mail:  
9-ENDEREÇO (Rua/Av.): 10-Nº:  11-Compl.: 

12-BAIRRO:  13-

MUNICÍPIO: 14-UF: 15-CEP: 

16-RAMO DE ATIVIDADE:  17-PRODUÇÃO MENSAL:  

18-NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS:  19-NÚMERO DE TURNOS: 

20-CATEGORIA DE PRODUTOS:  
Descrição da Categoria:  
Descrição da Categoria:  
Descrição da Categoria:  
Descrição da Categoria:  
Descrição da Categoria:  
21-RESPONSÁVEL TÉCNICO: 22-FORMAÇÃO ACADÊMICA: 
23-RESPONSÁVEL LEGAL/PROPRIETÁRIO DO ESTABELECIMENTO:  
24-MOTIVO DA INSPEÇÃO: ( ) SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA ( ) 

COMUNICAÇÃO DO INÍCIO DE FABRICAÇÃO DE PRODUTO DISPENSADO DA 

OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO ( ) SOLICITAÇÃO DE REGISTRO  
( ) PROGRAMAS ESPECÍFICOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA ( ) VERIFICAÇÃO OU 

APURAÇÃO DE DENÚNCIA ( ) INSPEÇÃO PROGRAMADA ( ) REINSPEÇÃO  
( ) RENOVAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA ( ) RENOVAÇÃO DE REGISTRO ( ) OUTROS  
B - AVALIAÇÃO SIM NÃO NA(*)  
1. EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES    
1.1 ÁREA EXTERNA:     
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1.1.1 Área externa livre de focos de 

insalubridade, de objetos em desuso ou estranhos 

ao ambiente, de vetores e outros animais no pátio 

e vizinhança; de focos de poeira; de acúmulo de 

lixo nas imediações, de água estagnada, dentre 

outros.  

   

1.1.2 Vias de acesso interno com superfície dura 

ou pavimentada, adequada ao trânsito sobre 

rodas, escoamento adequado e limpas  
   

1.2 ACESSO:     
1.2.1 Direto, não comum a outros usos 

( habitação).     

1.3 ÁREA INTERNA:     
1.3.1 Área interna livre de objetos em desuso ou 

estranhos ao ambiente.     

1.4 PISO:     
1.4.1 Material que permite fácil e apropriada 

higienização (liso, resistente, drenados com 

declive, impermeável e outros).  
   

1.4.2 Em adequado estado de conservação (livre 

de defeitos, rachaduras, trincas, buracos e 

outros).  
   

1.4.3 Sistema de drenagem dimensionado 

adequadamente, sem acúmulo de resíduos. 

Drenos, ralos sifonados e grelhas colocados em 

locais adequados de forma a facilitar o 

escoamento e proteger contra a entrada de 

baratas, roedores etc.  

   

B - AVALIAÇÃO  .SIM  .NÃO .NA(*)  
1.5 TETOS: .  .  .  
1.5.1 Acabamento liso, em cor clara, 

impermeável, de fácil limpeza e, quando for o 

caso, desinfecção.  
.  .  .  

1.5.2 Em adequado estado de conservação (livre 

de trincas, rachaduras, umidade, bolor, 

descascamentos e outros).  
.  .  .  

1.6 PAREDES E DIVISÓRIAS:      
1.6.1 Acabamento liso, impermeável e de fácil 

higienização até uma altura adequada para todas 

as operações. De cor clara.  
.  .  .  

1.6.2 Em adequado estado de conservação (livres 

de falhas, rachaduras, umidade, descascamento e 

outros).  
.  .  .  

1.6.3 Existência de ângulos abaulados entre as 

paredes e o piso e entre as paredes e o teto.  .  .  .  

1.7 PORTAS:     
1.7.1 Com superfície lisa, de fácil higienização, .  .  .  
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ajustadas aos batentes, sem falhas de 

revestimento.  
1.7.2 Portas externas com fechamento automático 

(mola, sistema eletrônico ou outro) e com 

barreiras adequadas para impedir entrada de 

vetores e outros animais (telas milimétricas ou 

outro sistema).  

.  .  .  

1.7.3 Em adequado estado de conservação (livres 

de falhas, rachaduras, umidade, descascamento e 

outros).  
.  .  .  

1.8 JANELAS E OUTRAS ABERTURAS:     
1.8.1 Com superfície lisa, de fácil higienização, 

ajustadas aos batentes, sem falhas de 

revestimento.  
.  .  .  

1.8.2 Existência de proteção contra insetos e 

roedores (telas milimétricas ou outro sistema).  .  .  .  

1.8.3 Em adequado estado de conservação (livres 

de falhas, rachaduras, umidade, descascamento e 

outros).  
.  .  .  

1.9 ESCADAS, ELEVADORES DE SERVIÇO, 

MONTACARGAS E ESTRUTURAS 

AUXILIARES  
   

 

1.9.1 Construídos, localizados e utilizados de 

forma a não serem fontes de contaminação.  .  .  .  

1.9.2 De material apropriado, resistente, liso e 

impermeável, em adequado estado de 

conservação.  
.  .  .  

1.10 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E 

VESTIÁRIOS PARA OS MANIPULADORES:      

1.10.1 Quando localizados isolados da área de 

produção, acesso realizado por passagens 

cobertas e calçadas.  
.  .  .  

1.10.2 Independentes para cada sexo (conforme 

legislação específica), identificados e de uso 

exclusivo para manipuladores de alimentos.  
.  .  .  

1.10.3 Instalações sanitárias com vasos sanitários; 

mictórios e lavatórios íntegros e em proporção 

adequada ao número de empregados (conforme 

legislação específica).  

.  .  .  

1.10.4 Instalações sanitárias servidas de água 

corrente, dotadas preferencialmente de torneira 

com acionamento automático e conectadas à rede 

de esgoto ou fossa séptica.  

.  .  .  

1.10.5 Ausência de comunicação direta (incluindo 

sistema de exaustão) com a área de trabalho e de 

refeições.  
.  .  .  

1.10.6 Portas com fechamento automático (mola, .  .  .  
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sistema eletrônico ou outro).  
1.10.7 Pisos e paredes adequadas e apresentando 

satisfatório estado de conservação.  .  .  .  

1.10.8 Iluminação e ventilação adequadas.  .  .  .  
1.10.9 Instalações sanitárias dotadas de produtos 

destinados à higiene pessoal: papel higiênico, 

sabonete líquido inodoro anti-séptico ou sabonete 

líquido inodoro e anti-séptico, toalhas de papel 

não reciclado para as mãos ou outro sistema 

higiênico e seguro para secagem.  

.  .  .  

1.10.10 Presença de lixeiras com tampas e com 

acionamento não manual.  .  .  .  

1.10.11 Coleta freqüente do lixo.  .  .  .  
1.10.12 Presença de avisos com os procedimentos 

para lavagem das mãos.  .  .  .  

1.10.13 Vestiários com área compatível e 

armários individuais para todos os 

manipuladores.  
.  .  .  

1.10.14 Duchas ou chuveiros em número 

suficiente (conforme legislação específica), com 

água fria ou com água quente e fria.  
.  .  .  

1.10.15 Apresentam-se organizados e em 

adequado estado de conservação.  .  .  .  

1.11 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PARA 

VISITANTES E OUTROS: . . .     

1.11.1 Instaladas totalmente independentes da 

área de produção e higienizados.  .  .  .  

1.12 LAVATÓRIOS NA ÁREA DE PRODUÇÃO: . . .    
1.12.1 Existência de lavatórios na área de 

manipulação com água corrente, dotados 

preferencialmente de torneira com acionamento 

automático, em posições adequadas em relação 

ao fluxo de produção e serviço, e em número 

suficiente de modo a atender toda a área de 

produção  

.  .  .  

1.12.2 Lavatórios em condições de higiene, 

dotados de sabonete líquido inodoro anti-séptico 

ou sabonete líquido inodoro e anti-séptico, 

toalhas de papel não reciclado ou outro sistema 

higiênico e seguro de secagem e coletor de papel 

acionados sem contato manual.  

.  .  .  

B - AVALIAÇÃO SIM  NÃO  .NA(*)  
1.13 ILUMINAÇÃO E INSTALAÇÃO ELÉTRICA: . . .      
1.13.1 Natural ou artificial adequada à atividade 

desenvolvida, sem ofuscamento, reflexos fortes, sombras 

e contrastes excessivos.  
.  .  .  

1.13.2 Luminárias com proteção adequada contra quebras .  .  .  
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e em adequado estado de conservação.  
1.13.3 Instalações elétricas embutidas ou quando 

exteriores revestidas por tubulações isolantes e presas a 

paredes e tetos.  
.  .  .  

1.14 VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO:      
1.14.1 Ventilação e circulação de ar capazes de garantir o 

conforto térmico e o ambiente livre de fungos, gases, 

fumaça, pós, partículas em suspensão e condensação de 

vapores sem causar danos à produção.  

.  .  .  

1.14.2 Ventilação artificial por meio de equipamento(s) 

higienizado(s) e com manutenção adequada ao tipo de 

equipamento.  
.  .  .  

1.14.3 Ambientes climatizados artificialmente com filtros 

adequados.  .  .  .  

1.14.4 Existência de registro periódico dos procedimentos 

de limpeza e manutenção dos componentes do sistema de 

climatização (conforme legislação específica) afixado em 

local visível.  

.  .  .  

1.14.5 Sistema de exaustão e ou insuflamento com troca 

de ar capaz de prevenir contaminações.  .  .  .  

1.14.6 Sistema de exaustão e ou insuflamento dotados de 

filtros adequados.  .  .  .  

1.14.7 Captação e direção da corrente de ar não seguem a 

direção da área contaminada para área limpa.  .  .  .  

1.15 HIGIENIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES:  
     

1.15.1 Existência de um responsável pela operação de 

higienização comprovadamente capacitado.  .  .  .  

1.15.2 Freqüência de higienização das instalações 

adequada.  .  .  .  

1.15.3 Existência de registro da higienização.  .  .  .  
1.15.4 Produtos de higienização regularizados pelo 

Ministério da Saúde.  .  .  .  

1.15.5 Disponibilidade dos produtos de higienização 

necessários à realização da operação.  .  .  .  

1.15.6 A diluição dos produtos de higienização, tempo de 

contato e modo de uso/aplicação obedecem às instruções 

recomendadas pelo fabricante.  
.  .  .  

1.15.7 Produtos de higienização identificados e guardados 

em local adequado.  .  .  .  

1.15.8 Disponibilidade e adequação dos utensílios 

(escovas, esponjas etc.) necessários à realização da 

operação. Em bom estado de conservação.  
.  .  .  

1.15.9 Higienização adequada.  .  .  .  
1.16 CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E 

PRAGAS URBANAS:      



 
81 

 

1.16.1 Ausência de vetores e pragas urbanas ou qualquer 

evidência de sua presença como fezes, ninhos e outros.  .  .  .  

1.16.2 Adoção de medidas preventivas e corretivas com o 

objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou 

proliferação de vetores e pragas urbanas.  
.  .  .  

1.16.3 Em caso de adoção de controle químico, existência 

de comprovante de execução do serviço expedido por 

empresa especializada.  
.  .  .  

1.17 ABASTECIMENTO DE ÁGUA:      
1.17.1 Sistema de abastecimento ligado à rede pública.  .  .  .  
1.17.2 Sistema de captação própria, protegido, revestido e 

distante de fonte de contaminação.  .  .  .  

1.17.3 Reservatório de água acessível com instalação 

hidráulica com volume, pressão e temperatura adequados, 

dotado de tampas, em satisfatória condição de uso, livre 

de vazamentos, infiltrações e descascamentos.  

.  .  .  

1.17.4 Existência de responsável comprovadamente 

capacitado para a higienização do reservatório da água.  .  .  .  

1.17.5 Apropriada freqüência de higienização do 

reservatório de água.  .  .  .  

1.17.6 Existência de registro da higienização do 

reservatório de água ou comprovante de execução de 

serviço em caso de terceirização.  
.  .  .  

1.17.7 Encanamento em estado satisfatório e ausência de 

infiltrações e interconexões, evitando conexão cruzada 

entre água potável e não potável.  
.  .  .  

1.17.8 Existência de planilha de registro da troca periódica 

do elemento filtrante.  .  .  .  

1.17.9 Potabilidade da água atestada por meio de laudos 

laboratoriais, com adequada periodicidade, assinados por 

técnico responsável pela análise ou expedidos por 

empresa terceirizada.  

.  .  .  

1.17.10 Disponibilidade de reagentes e equipamentos 

necessários à análise da potabilidade de água realizadas no 

estabelecimento.  
.  .  .  

1.17.11 Controle de potabilidade realizado por técnico 

comprovadamente capacitado.  .  .  .  

1.17.12 Gelo produzido com água potável, fabricado, 

manipulado e estocado sob condições sanitárias 

satisfatórias, quando destinado a entrar em contato com 

alimento ou superfície que entre em contato com 

alimento.  

.  .  .  

1.17.13 Vapor gerado a partir de água potável quando 

utilizado em contato com o alimento ou superfície que 

entre em contato com o alimento.  
.  .  .  
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B - AVALIAÇÃO  SIM  NÃO  NA(*)  
1.18 MANEJO DOS RESÍDUOS:. . .    
1.18.1 Recipientes para coleta de resíduos no interior do 

estabelecimento de fácil higienização e transporte, devidamente 

identificados e higienizados constantemente; uso de sacos de lixo 

apropriados. Quando necessário, recipientes tampados com 

acionamento não manual.  

.  .  .  

1.18.2 Retirada freqüente dos resíduos da área de processamento, 

evitando focos de contaminação.  .  .  .  

1.18.3 Existência de área adequada para estocagem dos resíduos.  .  .  .  
1.19 ESGOTAMENTO SANITÁRIO:    
1.19.1 Fossas, esgoto conectado à rede pública, caixas de gordura 

em adequado estado de conservação e funcionamento.  .  .  .  

1.20 LEIAUTE:   
1.20.1 Leiaute adequado ao processo produtivo: número, 

capacidade e distribuição das dependências de acordo com o ramo 

de atividade, volume de produção e expedição.  
.  .  .  

1.20.2 Áreas para recepção e depósito de matéria-prima, 

ingredientes e embalagens distintas das áreas de produção, 

armazenamento e expedição de produto final.  
.  .  .  

OBSERVAÇÕES . . .   
B - AVALIAÇÃO  SIM NÃO  NA(*) 
2. EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS . . .     
2.1 EQUIPAMENTOS: . . .  
2.1.1 Equipamentos da linha de produção com desenho e número 

adequado ao ramo.  .  .  .  

2.1.2 Dispostos de forma a permitir fácil acesso e higienização 

adequada.  .  .  .  

2.1.3 Superfícies em contato com alimentos lisas, íntegras, 

impermeáveis, resistentes à corrosão, de fácil higienização e de 

material não contaminante.  
.  .  .  

2.1.4 Em adequado estado de conservação e funcionamento.  .  .  .  
2.1.5 Equipamentos de conservação dos alimentos (refrigeradores, 

congeladores, câmaras frigoríficas e outros), bem como os 

destinados ao processamento térmico, com medidor de temperatura 

localizado em local apropriado e em adequado funcionamento.  

.  .  .  

2.1.6 Existência de planilhas de registro da temperatura, 

conservadas durante período adequado.  .  .  .  

2.1.7 Existência de registros que comprovem que os equipamentos 

e maquinários passam por manutenção preventiva.  .  .  .  

2.1.8 Existência de registros que comprovem a calibração dos 

instrumentos e equipamentos de medição ou comprovante da 

execução do serviço quando a calibração for realizada por 

empresas terceirizadas.  

.  .  .  

2.2 MÓVEIS: (mesas, bancadas, vitrines, estantes)     
2.2.1 Em número suficiente, de material apropriado, resistentes, .  .  .  
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impermeáveis; em adequado estado de conservação, com 

superfícies íntegras.  
2.2.2 Com desenho que permita uma fácil higienização (lisos, sem 

rugosidades e frestas).  .  .  .  

2.3 UTENSÍLIOS:   
2.3.1 Material não contaminante, resistentes à corrosão, de 

tamanho e forma que permitam fácil higienização: em adequado 

estado de conservação e em número suficiente e apropriado ao tipo 

de operação utilizada.  

.  .  .  

2.3.2 Armazenados em local apropriado, de forma organizada e 

protegidos contra a contaminação.  .  .  .  

2.4 HIGIENIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E 

MAQUINÁRIOS, E DOS MÓVEIS E UTENSÍLIOS:   

2.4.1 Existência de um responsável pela operação de higienização 

comprovadamente capacitado.  .  .  .  

2.4.2 Freqüência de higienização adequada.  .  .  .  
2.4.3 Existência de registro da higienização.  .  .  .  
2.4.4 Produtos de higienização regularizados pelo Ministério da 

Saúde.  .  .  .  

2.4.5 Disponibilidade dos produtos de higienização necessários à 

realização da operação.  .  .  .  

2.4.6 Diluição dos produtos de higienização, tempo de contato e 

modo de uso/aplicação obedecem às instruções recomendadas pelo 

fabricante.  
.  .  .  

2.4.7 Produtos de higienização identificados e guardados em local 

adequado.  .  .  .  

2.4.8 Disponibilidade e adequação dos utensílios necessários à 

realização da operação. Em bom estado de conservação.  .  .  .  

2.4.9 Adequada higienização.  .  .  .  
OBSERVAÇÕES .  
.  
B - AVALIAÇÃO  SIM NÃO NA(*) 
3. MANIPULADORES . . .  
3.1 VESTUÁRIO: . . .  
3.1.1 Utilização de uniforme de trabalho de cor clara, adequado à 

atividade e exclusivo para área de produção.  .  .  .  

3.1.2 Limpos e em adequado estado de conservação.  .  .  .  
3.1.3 Asseio pessoal: boa apresentação, asseio corporal, mãos 

limpas, unhas curtas, sem esmalte, sem adornos (anéis, pulseiras, 

brincos, etc.); manipuladores barbeados, com os cabelos 

protegidos.  

.  .  .  

3.2 HÁBITOS HIGIÊNICOS:     
3.2.1 Lavagem cuidadosa das mãos antes da manipulação de 

alimentos, principalmente após qualquer interrupção e depois do 

uso de sanitários.  
.  .  .  

3.2.2 Manipuladores não espirram sobre os alimentos, não cospem, .  .  .  
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não tossem, não fumam, não manipulam dinheiro ou não praticam 

outros atos que possam contaminar o alimento.  
3.2.3 Cartazes de orientação aos manipuladores sobre a correta 

lavagem das mãos e demais hábitos de higiene, afixados em locais 

apropriados.  
.  .  .  

3.3 ESTADO DE SAÚDE:     
3.3.1 Ausência de afecções cutâneas, feridas e supurações; 

ausência de sintomas e infecções respiratórias, gastrointestinais e 

oculares.  
.  .  .  

3.4 PROGRAMA DE CONTROLE DE SAÚDE:     
3.4.1 Existência de supervisão periódica do estado de saúde dos 

manipuladores.  .  .  .  

3.4.2 Existência de registro dos exames realizados.  .  .  .  
3.5 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL:     
3.5.1 Utilização de Equipamento de Proteção Individual.  .  .  .  
3.6 PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO DOS MANIPULADORES 

E SUPERVISÃO:     

3.6.1 Existência de programa de capacitação adequado e contínuo 

relacionado à higiene pessoal e à manipulação dos alimentos.  .  .  .  

3.6.2 Existência de registros dessas capacitações.  .  .  .  
3.6.3 Existência de supervisão da higiene pessoal e manipulação 

dos alimentos.  .  .  .  

3.6.4 Existência de supervisor comprovadamente capacitado.  .  .  .  
OBSERVAÇÕES .  .  .  
B - AVALIAÇÃO SIM NÃO NA(*)  
4. PRODUÇÃO E TRANSPORTE DO ALIMENTO  
4.1 MATÉRIA-PRIMA, INGREDIENTES E EMBALAGENS: . . .  
4.1.1 Operações de recepção da matéria-prima, ingredientes e 

embalagens são realizadas em local protegido e isolado da área de 

processamento.  
.  .  .  

4.1.2 Matérias - primas, ingredientes e embalagens inspecionados 

na recepção.  .  .  .  

4.1.3 Existência de planilhas de controle na recepção (temperatura 

e características sensoriais, condições de transporte e outros).  .  .  .  

4.1.4 Matérias-primas e ingredientes aguardando liberação e 

aqueles aprovados estão devidamente identificados.  .  .  .  

4.1.5 Matérias-primas, ingredientes e embalagens reprovados no 

controle efetuado na recepção são devolvidos imediatamente ou 

identificados e armazenados em local separado.  
.  .  .  

4.1.6 Rótulos da matéria-prima e ingredientes atendem à 

legislação.  .  .  .  

4.1.7 Critérios estabelecidos para a seleção das matérias-primas 

são baseados na segurança do alimento.  .  .  .  

4.1.8 Armazenamento em local adequado e organizado; sobre 

estrados distantes do piso, ou sobre paletes, bem conservados e 

limpos, ou sobre outro sistema aprovado, afastados das paredes e 

.  .  .  
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distantes do teto de forma que permita apropriada higienização, 

iluminação e circulação de ar.  
4.1.9 Uso das matérias-primas, ingredientes e embalagens respeita 

a ordem de entrada dos mesmos, sendo observado o prazo de 

validade.  
.  .  .  

4.1.10 Acondicionamento adequado das embalagens a serem 

utilizadas.  .  .  .  

4.1.11 Rede de frio adequada ao volume e aos diferentes tipos de 

matérias-primas e ingredientes.  .  .  .  

4.2 FLUXO DE PRODUÇÃO:     
4.2.1 Locais para pré - preparo ("área suja") isolados da área de 

preparo por barreira física ou técnica.  .  .  .  

4.2.2 Controle da circulação e acesso do pessoal.  .  .  .  
4.2.3 Conservação adequada de materiais destinados ao 

reprocessamento.  .  .  .  

4.2.4 Ordenado, linear e sem cruzamento.  .  .  .  
B - AVALIAÇÃO  SIM NÃO NA(*) 
4.3 ROTULAGEM E ARMAZENAMENTO DO PRODUTO-FINAL: 
4.3.1 Dizeres de rotulagem com identificação visível e de acordo 

com a legislação vigente.  .  .  .  

4.3.2 Produto final acondicionado em embalagens adequadas e 

íntegras.  .  .  .  

4.3.3 Alimentos armazenados separados por tipo ou grupo, sobre 

estrados distantes do piso, ou sobre paletes, bem conservados e 

limpos ou sobre outro sistema aprovado, afastados das paredes e 

distantes do teto de forma a permitir apropriada higienização, 

iluminação e circulação de ar.  

.  .  .  

4.3.4 Ausência de material estranho, estragado ou tóxico.  .  .  .  
4.3.5 Armazenamento em local limpo e conservado  .  .  .  
4.3.6 Controle adequado e existência de planilha de registro de 

temperatura, para ambientes com controle térmico.  .  .  .  

4.3.7 Rede de frio adequada ao volume e aos diferentes tipos de 

alimentos.  .  .  .  

4.3.8 Produtos avariados, com prazo de validade vencido, 

devolvidos ou recolhidos do mercado devidamente identificados e 

armazenados em local separado e de forma organizada.  
.  .  .  

4.3.9 Produtos finais aguardando resultado analítico ou em 

quarentena e aqueles aprovados devidamente identificados.  .  .  .  

4.4 CONTROLE DE QUALIDADE DO PRODUTO FINAL:     
4.4.1 Existência de controle de qualidade do produto final.  .  .  .  
4.4.2 Existência de programa de amostragem para análise 

laboratorial do produto final.  .  .  .  

4.4.3 Existência de laudo laboratorial atestando o controle de 

qualidade do produto final, assinado pelo técnico da empresa 

responsável pela análise ou expedido por empresa terceirizada.  
.  .  .  

4.4.4 Existência de equipamentos e materiais necessários para .  .  .  
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análise do produto final realizadas no estabelecimento.  
4.5 TRANSPORTE DO PRODUTO FINAL:     
4.5.1 Produto transportado na temperatura especificada no rótulo.  .  .  .  
4.5.2 Veículo limpo, com cobertura para proteção de carga. 

Ausência de vetores e pragas urbanas ou qualquer evidência de sua 

presença como fezes, ninhos e outros.  
.  .  .  

4.5.3 Transporte mantém a integridade do produto.  .  .  .  
4.5.4 Veículo não transporta outras cargas que comprometam a 

segurança do produto.  .  .  .  

4.5.5 Presença de equipamento para controle de temperatura 

quando se transporta alimentos que necessitam de condições 

especiais de conservação.  
.  .  .  

OBSERVAÇÕES. . .  
B - AVALIAÇÃO  SIM NÃO NA(*)  
5. DOCUMENTAÇÃO  
5.1 MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO:  
5.1.1 Operações executadas no estabelecimento estão de acordo 

com o Manual de Boas Práticas de Fabricação.  .  .  .  

5.2 PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS:   
5.2.1 Higienização das instalações, equipamentos e utensílios:   
5.2.1.1 Existência de POP estabelecido para este item.  .  .  .  
5.2.1.2 POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  
5.2.2 Controle de potabilidade da água:     
5.2.2.1 Existência de POP estabelecido para controle de 

potabilidade da água.  . . . 

5.2.2.2 POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  
5.2.3 Higiene e saúde dos manipuladores:     
5.2.3.1 Existência de POP estabelecido para este item.  .  .  .  
5.2.3.2 POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  
5.2.4 Manejo dos resíduos:     
5.2.4.1 Existência de POP estabelecido para este item.  .  .  .  
5.2.4.2 O POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  

5.2.5 Manutenção preventiva e calibração de equipamentos.     

5.2.5.1 Existência de POP estabelecido para este item.  .  .  .  
5.2.5.2 O POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  
5.2.6 Controle integrado de vetores e pragas urbanas:     
5.2.6.1 Existência de POP estabelecido para este item.  .  .  .  
5.2.6.2 O POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  
5.2.7 Seleção das matérias-primas, ingredientes e embalagens:     
5.2.7.1 Existência de POP estabelecido para este item.  .  .  .  
5.2.7.2 O POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  
B - AVALIAÇÃO  SIM NÃO NA(*) 
5.2.8 Programa de recolhimento de alimentos:     
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5.2.8.1 Existência de POP estabelecido para este item.  .  .  .  
5.2.8.2 O POP descrito está sendo cumprido.  .  .  .  
OBSERVAÇÕES .  .  .  
C - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
.  
D - CLASSIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO  
Compete aos órgãos de vigilância sanitária estaduais e distrital, em articulação com o órgão competente 

no âmbito federal, a construção do panorama sanitário dos estabelecimentos 

produtores/industrializadores de alimentos, mediante sistematização dos dados obtidos nesse item. O 

panorama sanitário será utilizado como critério para definição e priorização das estratégias institucionais 

de intervenção.  
( ) GRUPO 1 - 76 A 100% de atendimento dos itens ( ) GRUPO 2 - 51 A 75% de atendimento dos itens 

( ) GRUPO 3 - 0 A 50% de atendimento dos itens  
E - RESPONSÁVEIS PELA INSPEÇÃO 
____________________________ Nome e 

assinatura do responsável Matrícula:  
____________________________ Nome e 

assinatura do responsável Matrícula:  
F - RESPONSÁVEL PELA EMPRESA  
______________________________________ Nome e assinatura do responsável pelo estabelecimento  

 
 

LOCAL:  DATA: _____ / _____ / _____  
 

(*) NA: Não se aplica 
Republicada por ter saído com incorreção, do original, no D.O.U. nº 206, de 23-10-2002, Seção 

1, pág. 126.  
 
 
 
 

 

  


